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deve	 oferecer	 uma	 quantia	 pecuniária	 e	 periódica,	 sem	 necessidade	 de	
contrapartida	 nem	 comprovação	 de	 necessidade	 ou	 hipossuficiência.	 Van	 Parijs	




pessoa	 humana	no	 ordenamento	 jurídico	 brasileiro	 combinando	 a	 análise	 da	 Lei	



























and	 periodic	 amount,	 with	 no	 counterpart	 or	 any	 evidence	 of	 poverty	 or	
hypnosufficiency.	What	 is	 attempted	 in	 the	present	work,	 the	 result	 of	 academic	
research,	 perpasses	 to	 investigation	 of	 political-juridical	 structures,	 such	 as	 the	
performance	of	the	National	Congress	of	Brazil	and	the	Supreme	Court	in	the	role	of	
balancing	the	elements	that	form	the	dignity	of	the	human	person	in	the	planning	
Brazilian	 law	combining	 the	 analysis	of	 Law	10.835	/	04	with	 the	Constitutional	
Text,	 specifically	 the	3rd	article	 and	article	number5	 in	 the	Federal	Constitution.	
Initially	the	present	work	is	dedicated,	in	its	first	chapter	to	verse	about	brazilian	
social	and	economic	backgrounds..	In	the	second	chapter	we	focus	on	the	role	of	the	
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Na	 redação	 do	 presente	 trabalho	 foi	 utilizado	 o	 português	 do	 Brasil,	 sendo	
observadas	 as	 regras	 do	 Acordo	 Ortográfico	 da	 Língua	 Portuguesa	 de	 1990,	
inclusive	na	transcrição	de	normas	legislativas	e	diplomas	comunitários.	No	entanto,	






































não	 possui	 sequer	 o	 possa	 ser	 considerado	 o	 mínimo	 para	 a	 sobrevivência	 com	
dignidade.	 	 	A	grande	probabilidade	é	de	que	esta	dicotomia	 seja	 explicada	pela	má	
distribuição	do	aparato	de	bens	e	riquezas	produzidos	pela	sociedade	e	pelo	Estado.	
O	 filósofo	 norte-americano	 Michael	 J.	 Sandel3,	 nomeou	 uma	 de	 suas	 recentes	
publicações	com	um	questionamento	muito	desconfortável:	O	que	o	dinheiro	não	seria	
capaz	de	comprar	no	mundo	atual?	O	filosofo	não	estava	a	se	propor	a	analisar	empírica	





Como	 exemplo	 se	 pode	 citar	 que,	 com	 dinheiro	 suficiente,	 é	 possível	 comprar	 um	
atendimento	exclusivo	e	mais	rápido	em	um	hospital	em	caso	de	doença,	uma	casa	em	










ensino	 público,	 furar	 grandes	 filas	 de	 espera	 em	 atividades	 de	 entretenimento	 ou	
aeroportos	e	até	mesmo	o	aluguel	de	um	útero	para	a	gestação	de	uma	criança	quando	
não	se	puder	ou	não	se	quiser	utilizar	o	próprio	ventre.	4	
É	 Sandel	 quem	 nos	 permite	 afirmar	 que	 as	 injustiças	 sociais	 cada	 vez	 mais	 são	
acentuadas	nas	mais	diversas	sociedades.	Quem	possui	poucos	recursos	econômicos,	










território	 brasileiro	 pela	 Lei	 10.835/04,	 contudo	 ainda	 não	 regulamentada	 pelos	
agentes	competentes	para	tanto.		
É	 necessário	 destacar	 que	 a	 proposta	 de	 uma	 renda	 básica	 de	 cidadania	 reveste-se,	
concomitantemente,	de	viés	econômico	e	 também	social.	 Seus	 teóricos	e	entusiastas	
aduzem	que	a	prestação	de	renda	de	cidadania	deve	ser	feita	em	espécie	pecuniária,	
para	que	o	beneficiário	goze	de	plenas	faculdades	para	aplicar	o	que	lhe	foi	pago	como	
bem	preferir.	 	Mais	 ainda,	 a	 proposta	 (encabeçada	 pelo	 filósofo	 e	 economista	 belga	
Philippe	Van	Parijs)	não	possui	qualquer	ideia	a	respeito	de	comprovação	de	possível	
carência	 financeira,	 tampouco	 carece	 de	 qualquer	 contrapartida,	 para	 que	 o	





beneficiário	 a	 destine	 para	 o	 bem	 que	 julgar	melhor,	 desde	 necessidades	 primárias	





A	 Renda	 Básica	 de	 Cidadania	 foi	 adicionada	 ao	 ordenamento	 legal	 do	 Brasil	 por	
intermédio	 da	 promulgação	 da	 Lei	 10.835/04	 e	 atualmente,	 quinze	 anos	 após	 a	
promulgação	ainda	não	foi	regulamentada	pelo	Poder	Legislativo	no	Brasil.	







Van	 Parijs,	 para	 além	dessa	 definição,	 enquadra	 sua	 proposta	 ao	 fundamentá-la	 em	
termos	de	justiça	distributiva,	ao	afirmar	que	“os	argumentos	a	seu	favor	não	podem,	
(...)	 inserir-se	num	registro	puramente	 econômico.	Apelam	 irremediavelmente	 a	um	
conceito	de	 sociedade	 justa	de	 cuja	 explicitação	os	partidários	da	Renda	Básica	não	
podem	fugir”9.		
                                                
6	A	renda	básica	de	cidadania	não	é	vista,	conforme	seus	teóricos,	como	espécie	de	caridade	ou	
atividade	pastoral,	mas	sim	como	instrumento	de	emancipação	e	liberdade	pessoal.		








O	 filosofo	 belga	 vai	 além	 ao	 afirmar	 que	 “justiça,	 portanto	 exige	 que	 todos	 nós	
recebamos	um	conjunto	de	recursos	de	mesmo	valor	ou	que,	de	qualquer	modo,	o	valor	
da	dotação	do	menos	bem-dotado	seja	o	mais	elevado	possível”10.		


















sua	 máxima	 ao	 país	 luso,	 mas	 sim	 à	 nação	 de	 economia	 hegemônica	 no	 contexto	








escravagista,	 concentrava	 a	 produção	 em	 círculos	 restritíssimos	 (os	 chamados	
Senhores	 do	Engenho)	 que	não	permitiam	a	 circulação	de	 riquezas	 em	 seu	 local	 de	
produção,	 forma	pela	 qual	 tal	 riqueza	 ou	 concentrava-se	 nas	mãos	 da	 elite	 local	 ou	
então	ia	para	a	metrópole.	
O	cultivo	da	cana	de	açúcar	constituía-se	como	de	altíssima	rentabilidade	por	causa	do	
baixo	 custo	 para	 ser	 implementado,	 porquanto	 não	 havia	 então	 interesses	 em	
diversificar	 os	 investimentos	 por	 outros	 setores	 produtivos,	 fazendo	 com	 que	 o	
consumo	da	colônia	fosse	essencialmente	de	bens	importados	da	metrópole	europeia.		
Vale	ressaltar	que	o	facto	de	a	mão	de	obra	ser	formada	exclusivamente	por	escravos	
também	 contribuía	 fortemente	 para	 drenar	 a	 economia	 brasileira.	 Os	 senhores	 de	
engenho	 gastavam	 o	 mínimo	 possível	 para	 manter	 os	 trabalhadores,13	 que	 não	
recebiam	qualquer	 rendimento	por	 seu	 trabalho	e	 tinham	baixíssima	expectativa	de	
vida.	 Não	 havia	 por	 parte	 de	 seus	 senhores	 interesses	 em	melhorar	 suas	 vidas,	 ou	
mesmo	prolonga-las.	O	alto	valor	obtido	com	a	monocultura	da	cana	não	 justificaria	
maiores	investimentos	em	mão	de	obra.		Tal	cenário	nos	expõe	que	não	havia,	portanto,	
uma	 massa	 de	 trabalhadores	 assalariados,	 sendo	 o	 único	 mercado	 consumidor	
existente	 formado	 pelos	 próprios	 senhores	 de	 engenho	 que,	 a	 preços	 altíssimos,	
importavam	todo	e	qualquer	bem	para	seu	consumo	próprio	e	assim	drenavam	altas	




                                                
12	Nacional/Publifolha,	2000	(Coleção	“Grandes	nomes	do	pensamento	brasileiro”),	passim.	Cf.	
FURTADO,	Celso.	Formação	econômica	do	Brasil.	27a	edição.	São	Paulo:	Companhia	Editora		




ocorria	 com	 a	 cultura	 da	 cana,	 não	 trouxeram	 avanços	 nas	 estruturas	 econômicas	
brasileiras.	O	ciclo	do	ouro	possuía	a	especificidade	de	misturar	mão	de	obra	escrava	






algumas	 regiões	 concentrem	 muito	 mais	 renda	 e	 recursos	 do	 que	 outras,	
principalmente	 do	 que	 o	 nordeste	 brasileiro,	 que	 concentrava	 grande	 parte	 da	
produção	canavieira	colonial.15	
Entretanto,	 como	 a	 produção	 ainda	 se	 concentrava	 nas	mãos	 de	 poucos,	 não	 houve	
grandes	mudanças	nas	estruturas	econômicas	brasileiras.		Os	trabalhadores	dependiam	
mormente	de	grandes	empresas	que	monopolizavam	produção	e	escoamento,	fato	pelo	
qual	 continuaram	 dependentes	 de	 uma	 elite	 econômica	 dada	 a	 inexistências	 de	





sem	que	 entre	os	dois	 extremos	houvesse	qualquer	 tipo	de	 classe	 social	 ou	posição	
econômica,	 como	 as	 classes	 médias.	 Isso	 fez	 com	 que,	 quando	 do	 início	 da	
industrialização	brasileira,	mão	de	obra	técnica	especializada	tivesse	de	ser	importada,	
o	que	acabou	por	levar	a	grande	massa	de	trabalhadores	brasileiros	a	obsolescência,	
                                                
14	Ibid.	pp	55	e	56.		
15In http://www.pnud.org.br/pobreza_desigualdade/reportagens/index.php?id01=3039&lay=pde. 





redor	 do	 mundo,	 seria	 natural	 imaginar	 que	 o	 Brasil,	 para	 desenvolver-se	
economicamente	 no	 início	 do	 século	 XIX,	 carecia	 de	 expandir	 suas	 importações	 e	
também	 que	 a	 industrialização	 local	 fosse	 fomentada.	 Isso	 faria	 com	 que	 o	 brasil	













a	preços	 infinitamente	mais	módicos.	Tais	 atos	possibilitaram	o	 surgimento	de	uma	
tímida	 indústria	 brasileira,	 concentrada	 em	 regiões	 que	 dispunham	 de	 melhores	
condições	para	seu	estabelecimento	(São	Paulo).17	
Como	 exposto	 alhures,	 o	 início	 tardio	 do	 processo	 de	 industrialização	 no	 Brasil,	
concentrado	em	São	Paulo,	ocasionou	uma	enorme	massa	de	mão	de	obra	inutilizada	
nas	demais	 regiões	do	país,	herança	dos	 ciclos	econômicos	decadentes,	mormente	a	
                                                




cana-de-açúcar	 (mas	 decadente	 também	 com	 algodão	 e	 com	 a	 borracha)	 e,	





Se	 pode,	 sem	 sombra	 de	 dúvidas,	 afirmar	 que	 o	 Brasil	 tem	 uma	 das	mais	 robustas	
economias	 do	 mundo,	 atualmente,	 exercendo	 inconteste	 papel	 de	 liderança,	
principalmente	entre	os	chamados	países	em	desenvolvimento,	é	também	inconteste	
afirmar	 que	 apresenta	 níveis	 de	 desigualdades	 sociais	 assemelhados	 aos	 dos	 países	
mais	pobres	do	planeta.	 	Para	 ilustrar	tais	 informações,	o	Relatório	da	ONU	de	2011	
elencou	o	Brasil	 como	84º	país	 com	melhor	 Índice	de	Desenvolvimento	Humano	do	
Mundo,	 atrás	 de	 países	 como	Trinidad	 e	 Tobago,	 Líbia,	 Cazaquistão,	 Peru,	 Equador,	
Malásia,	entre	outros.	19	
Por	 outro	 lado,	 de	 acordo	 com	 o	 “Coeficiente	 GINI”,	 medida	 de	 desigualdade	
desenvolvida	 pelo	 estatístico	 italiano	 Corrado	 Gini	 e	 publicada	 no	 documento	
Variabilità	 e	mutabilità,	 o	Brasil	 possui	 a	16ª	pior	distribuição	de	 renda	do	planeta,	
ficando	 abaixo	 somente	 de	 Namíbia,	 África	 do	 Sul,	 Lesoto,	 Botsuana,	 Serra	 Leoa,	
República	 Centro-Africana,	Haiti,	 Bolívia,	Honduras,	 Colômbia,	 Guatemala,	 Tailândia,	
Hong	Kong,	Paraguai	e	Chile.20	
Tais	dados	brevemente	expostos	revelam	a	premência	de	se	conferir	efetividade	aos	
direitos	 fundamentais	do	brasil,	 o	que	demonstra	 a	urgência	de	estudar	o	 tema	dos	
direitos	sociais	fundamentais	e	da	condição	digna	de	existência	das	pessoas.	Inclusive,	
                                                
18	Ibid.	p.	62		












estrutura	 econômico-social	 do	 momento	 presente.	 Deixou	 no	 Brasil	 um	 legado	 de	
injusta	 desigualdade	 social	 e	 pobreza	 de	 difícil	 e	 lenta	 superação.	 	 Tais	 estruturas	
econômicas	 do	 Brasil	 colónia	 devem	 ser	 entendidas	 como	 os	 “traços	 formadores	 e	
constitutivos	do	sistema	econômico	e	do	funcionamento	das	relações	econômicas	que	
influenciam	e	determinam	essas	relações”,	“as	formas	de	distribuição	de	poder	e	renda,	
estas,	 sim,	 constitutivas	 de	 uma	 sociedade	 e,	 em	 última	 instância,	 elementos	
fundamentais	na	definição	de	seu		comportamento	econômico”21	
A	 herança	 deixada	 pelo	 período	 colonial	 das	 estruturas	 internas,	 historicamente	
formadas	 pelos	 ciclos	 econômicos	 e	 levadas	 adiante	 com	 a	 industrialização,	
enraizaram-se	 e	 já	 não	 seriam	 passíveis	 de	 superação	 por	 meio	 mudanças	 nos	
processos	produtivos,	como	novas	tecnologias,	forma	de	produção,	etc.,	pois	são	imunes	
a	elas.	22	
Durante	 o	 século	XX,	mais	 precisamente	 até	 a	 oitava	década,	 o	Brasil	 experimentou	
crescimento	 econômico	 ininterrupto	 por	 décadas.	 	 Entretanto	 a	 deterioração	 dos	
principais	indicadores	de	distribuição	de	renda	também	foi	sentida,	tendo	em	vista	que	
o	crescimento	econômico	nos	países	subdesenvolvidos	se	deu	através	da	distribuição	
                                                
21	O	DIREITO	AO	MÍNIMO	EXISTENCIAL.	OP.	CIT.,	p.	14.		





disponível	 a	 preços	 cada	 vez	 mais	 baixos.24	 	 Tal	 ritmo	 de	 desenvolvimento	 pelo	
desenvolvimento,	como	fim	em	si	próprio,	não	se	sustenta	face	aos	direitos	elementares	





Estado	 com	 o	 efetivo	 desenvolvimento	 econômico	 e	 social,	 com	 alterações	 nas	
estruturas	econômicas.	27	
Pode-se	afirmar	que	a	formação	de	estruturas	econômicas	foi	realizada	também	pelo	
direito,	 que	desde	o	 iluminismo	 cuidou	de	 resguardar	direitos	 individuais	de	 cunho	
puramente	liberal/patrimonial,	adotando	para	tanto	uma	igualdade	meramente	formal	
entre	as	pessoas.	Nessa	toada,	o	Estado	de	Direito	surge	para	resguardar	um	“núcleo	de	
direitos	 fundamentais	 interpretados	 e	 integrados	 à	 luz	 dos	 valores	 supremos	 da	
iniciativa	 privada,	 da	 segurança	 da	 propriedade	 e	 das	 exigências	 de	 calculabilidade	
requeridas	 pelo	 funcionamento	 do	 sistema	 capitalista”28,	 nas	 palavras	 do	 eminente	
                                                







27	 Em	 semelhante	 sentido:	 BALERA,	 Wagner.	 “A	 dignidade	 da	 pessoa	 humana	 e	 o	 mínimo	



















no	 Brasil,	 ele	 mesmo	 foi	 e	 pode	 muito	 mais	 ainda	 ser	 utilizada	 para	 alterar	 essas	
mesmas	 estruturas	 deficitárias	 e	 ser	 manejado	 de	 forma	 coesa	 com	 os	 direitos	
fundamentais	(inclusive	sociais)	presentes	na	constituição.		
Ao	 olhar-se	 para	 a	 história	 recente	 do	mundo	 industrializado,	 percebe-se	 que	 foi	 a	
partir	dos	movimentos	operários	que	se	voltaram	contra	o	modo	capitalista	de	produzir	
originado	 pela	 revolução	 industrial	 e	 as	 condições	 desumanas	 de	 vida	 dos	
trabalhadores,	e	também	pelos	movimentos	socialistas	que	tiveram	início	no	início	do	
século	 XX.	 Foi	 assim	 que	 apareceram	 os	 primeiros	 documentos	 garantidores	 dos	
direitos	sociais.	O	Crescimento	da	importância	dada	aos	direitos	sociais	consolidou-se	
30no	 início	 do	 século	XX	 ao	mesmo	 tempo	 em	que	 emergia	 uma	nova	 concepção	de	









Estado	 que	 se	 baseava	 no	 individualismo,	 fruto	 do	modelo	 de	 produção	 capitalista;	
entretanto	um	Estado	que	intervia	e	ditava	os	rumos	da	economia,	preocupando-se	com	
as	 searas	 do	 econômico	 e	 do	 social,	 assistência	 aos	 necessitados	 e	 observância	 dos	
direitos	sociais	das	pessoas.	A	esse	tipo	de	estado	chamou-se	Estado	Social.		
O	 chamado	 Estado	 Social	 tem	 como	 característica	 balizadora	 a	 atuação	 estatal	 em	
políticas	públicas.	O	Estado	Social	assume	a	responsabilidade	por	conduzir	o	processo	
econômico31,	que	acaba	por	se	relacionar	com	o	processo	político.		
Nesse	 contexto	 tem-se	 que	 as	 constituições	 que	 foram	 elaboradas	 após	 o	 fim	 da	








leis	 (igualdade	 formal)	 surgiu	 espaço	 a	 limitar	 democraticamente	 as	 liberdades	
individuais	em	prol	do	bem	coletivo	e	com	igualdade	material,	onde	procura-se	tratar	
igualmente	os	iguais	e	desigualmente	os	desiguais,	nas	medidas	de	suas	desigualdades.		












Historicamente	 significa	 dizer	 que	 o	 Estado	 Social	 intenta	 a	 adaptação	 do	 Estado	
tradicional	 (liberal	 burguês)	 às	 condições	 sociais	 da	 sociedade	 industrial	 e	 pós-
industrial,	 carregada	 com	 seus	 ineditismos	 e	 problemas	 complexos,	 mas	 também	
repleta	de	possibilidades	técnicas,	económicas	e	organizacionais.	34	






a	 proteger	 os	 trabalhadores	 dos	 excessos	 mais	 escandalosos	 do	 capitalismo,	
especialmente	pela	delimitação	das	jornadas	laborais	e	do	trabalho	infantil.36		
Ademais,	foi	por	meio	do	surgimento	do	Estado	Social	que	ocorreu	a	ligação	jurídico-





do	 reconhecimento	 jurídico	 positivado	 ao	 direito	 ao	 mínimo	 para	 uma	 experiência	
digna	 que	 fosse	 além	 da	 caridade38	 e	 do	 assistencialismo.	 No	 Brasil,	 em	 âmbito	





37	 MIRANDA,	 Jorge.	 “A	 dignidade	 da	 pessoa	 humana	 e	 a	 unidade	 valorativa	 do	 sistema	 de	
direitos	 fundamentais”.	 In	 MIRANDA,	 Jorge;	 SILVA,	 Marco	 Antonio	 Marques	 da	 (coord.).	
Tratado	luso-brasileiro	da	dignidade	humana.	2a	edição.	São	Paulo:	Quartier	Latin,	2009,	p.	168.		
38	BITENCOURT	NETO,	Eurico.	O	direito	ao	mínimo	para	uma	existência	digna.	 Porto	Alegre:	






não	 conseguiram	 alcançar	 graus	 consideráveis	 de	 efetivação.	 A	 carta	 de	 1934	 foi	






e	 1964	 a	 1988)	 revela	 que	 a	 adoção	 de	 modelos	 do	 Estado	 Social	 em	 regimes	
autoritários,	ainda	que	tenham	ocasionado	algum	crescimento	econômico,	ocasionou	
















































constituição:	 (3)	 Princípios	 constitucionais	 impositivos,	 estes	 impõe	 aos	 órgãos	 do	
Estado,	mormente	 aos	 legisladores,	 a	 concretização	 de	 fins	 e	 a	 execução	 pratica	 de	
tarefas	(‘princípios	definidores	do	objetivo	do	Estado’	ou	ainda	‘normas	programáticas’	
e	 (4)	 Princípios-garantia,	 têm	 como	 objetivo	 instituir,	 e	 forma	 direta	 ou	 indireta,	
determinadas	 garantias	 aos	 cidadãos.	 A	 estes	 últimos	 associam-se	 as	 regras	
determinadoras	de	objetivos	e	ações	do	Estado,	que	se	diferenciam	entre	si	apenas	de	
forma	gradual,	mesmo	que	de	modo	não	suficientemente	seguro.45	
A	 constituição	 brasileira,	 já	 em	 seu	 1º	 artigo46	 traz	 os	 fundamentos	 da	 República	
Federativa	 do	 Brasil,	 dispositivo	 que	 esgota,	 sem	 dúvidas,	 alguns	 dos	 chamados	
princípios	 políticos	 constitucionais	 que	 devem	 balizar	 a	 interpretação	 de	 todos	 os	
outros	princípios	trazidos	na	Carta.47	
Nos	 ensina	 o	 iminente	 jurista	 EROS	 GRAUS	 que	 tratam-se	 de	 princípios	 políticos	
constitucionais	 conformadores,	 que	 dotam	 de	 uma	 ideologia	 balizadora	 das	
interpretações	 dos	 demais	 enunciados	 constitucionais,	 pois	 constituem	 os	 alicerces	




A	 relevância	 dos	 princípios	 fundamentais	 perante	 os	 princípios	 gerais	 da	 ordem	
jurídica	 define	 e	 caracteriza	 a	 coletividade	 política	 e	 o	 Estado,	 pois	 enumeram	 as	
principais	opções	político-constitucionais	da	Carta	DE	1988.49	Dessa	 forma	qualquer	








ruptura	na	atenção	a	 tais	princípios	 seria	o	 equivalente	a	uma	grave	 ruptura	 com	a	








de	 justiça	 social,	 educação,	 desenvolvimento	 da	 pessoa	 humana	 e	 seu	 consequente	
preparo	para	exercer	plenamente	a	cidadania,	etc.	 50	A	dignidade	da	pessoa	humana	












                                                












que	 dignidade	 é	 atributo	 da	 pessoa	 humana	 considerada	 individualmente,	 não	 se	
referindo	a	alguém	especificamente,	mas	ao	ser	humano.		
Mesmo	 sendo	 o	 conceito	 de	 dignidade	 de	 dificílima	 delimitação	 (sofrendo	 inclusive	
alterações	pelo	tempo	e	pelo	espaço),	não	seria	difícil,	por	outro	lado,	apontar	o	que	não	
seria	considerado	digno:	a	precariedade	das	necessidades	básicas	dos	cidadãos,	como	




ao	 redor	 de	 conceito	 vago.	 No	 entanto,	 empregar	 a	 casuística	 iria	 ao	 encontro	 da	
proteção	pretendida,	tendo-se	que	o	que	se	busca	proteger	é	a	dignidade	do	cidadão,	da	
pessoa	humana,	individual	e	concretamente	considerada.54	




prejudicial:	 “Tudo,	 portanto,	 converge	 no	 sentido	 de	 que	 também	 para	 a	 ordem	 jurídico-




estaria	 a	 restringir	 demasiadamente	 o	 âmbito	 de	 proteção	 da	 dignidade.	 Isto,	 por	 sua	 vez,	
remete-nos	 ao	 delicado	 problema	 de	 um	 conceito	 minimalista	 ou	 maximalista	 (ótimo)	 de	
dignidade,	 aspecto	 que	 voltará	 a	 ser	 referido	 oportunamente”.	 In	 SARLET,	 Ingo	 Wolfgang.	
Dignidade	da	pessoa	humana.	Op.	Cit.,	pp.	71-72.		








Nessa	 toada,	 ante	 a	 natureza	 de	 conceito	 agregador	 de	 direitos	 fundamentais,	 a	
dignidade	 da	 pessoa	 humana	 estará	 ameaçada	 toda	 vez	 que	 o	 ser	 humano	 não	 for	
considerado	um	fim	em	si	mesmo,	ou	ainda	quando	a	integridade	moral	e	física	do	ser	








Registre-se,	 neste	 contexto,	 o	 significado	da	 formulação	 adotada	pelo	 nosso	Constituinte	 de	
1988,	ao	referir-se	à	dignidade	da	pessoa	humana	como	fundamento	da	República	e	do	nosso	
Estado	 democrático	 de	 Direito.	 Neste	 sentido,	 bem	 destaca	 Kurt	 Bayertz,	 na	 sua	 dimensão	
jurídica	e	institucional,	a	concepção	de	dignidade	humana	tem	por	escopo	o	indivíduo	(a	pessoa	
humana),	de	modo	a	evitar	a	possibilidade	do	sacrifício	da	dignidade	da	pessoa	individual	em	
prol	 da	 dignidade	 humana	 como	 bem	 de	 toda	 a	 humanidade	 ou	 na	 sua	 dimensão	
transindividual”.	 In	 SARLET,	 Ingo	 Wolfgang.	 Dignidade	 da	 pessoa	 humana	 e	 direitos	
fundamentais	na	Constituição	Federal	de	1988.	Op.	Cit.,	pp.	63-64.		






Registre-se,	 neste	 contexto,	 o	 significado	da	 formulação	 adotada	pelo	 nosso	Constituinte	 de	
1988,	ao	referir-se	à	dignidade	da	pessoa	humana	como	fundamento	da	República	e	do	nosso	
Estado	 democrático	 de	 Direito.	 Neste	 sentido,	 bem	 destaca	 Kurt	 Bayertz,	 na	 sua	 dimensão	
jurídica	e	institucional,	a	concepção	de	dignidade	humana	tem	por	escopo	o	indivíduo	(a	pessoa	
humana),	de	modo	a	evitar	a	possibilidade	do	sacrifício	da	dignidade	da	pessoa	individual	em	
prol	 da	 dignidade	 humana	 como	 bem	 de	 toda	 a	 humanidade	 ou	 na	 sua	 dimensão	










“Assim	 sendo,	 temos	 por	 dignidade	 da	 pessoa	 humana	a	
qualidade	 intrínseca	 e	 distintiva	 reconhecida	 em	 cada	 ser	
humano	 que	 o	 faz	 merecedor	 do	 mesmo	 respeito	 e	
consideração	 por	 parte	 do	 Estado	 e	 da	 comunidade,	
implicando,	neste	sentido,	um	complexo	de	direitos	e	deveres	
fundamentais	que	assegurem	a	pessoa	 tanto	contra	 todo	e	
qualquer	 ato	 de	 cunho	 degradante	 e	 desumano,	 como	
venham	 a	 lhe	 garantir	 as	 condições	 existenciais	 mínimas	
para	uma	vida	saudável,	além	de	propiciar	e	promover	sua	
participação	ativa	e	corresponsável	nos	destinos	da	própria	









no	 sentido	 da	 abstenção	 de	 atentados	 contra	 a	 dignidade	 de	 cada	 um	dos	 cidadãos		













direitos	 civis	 e	 políticos,	 mas	 dotando	 os	 indivíduos	 de	 integração	 com	 o	 aparelho	
estatal,	 onde	 a	 vontade	 do	 Estado	 será	 sempre	 submetida	 à	 vontade	 da	 população.	
59Dessa	 forma,	 o	 termo	 conecta-se	 com	 o	 conceito	 de	 soberania	 popular	 e	 com	 o	
conceito	de	dignidade	da	pessoa	humana.	A	cidadania	significa	reconhecer	e	exercitar	











                                                
58	SARLET,	 Ingo	Wolfgang.	A	eficácia	dos	direitos	 fundamentais:	uma	teoria	geral	dos	direitos	









e	 à	 erradicação	da	pobreza	 e	da	marginalidade,	 este	último	mais	 importante	para	o	
desenvolvimento	 do	 presente	 trabalho;	 além	 da	 promoção	 do	 bem	 de	 todos,	 sem	






Já	Gilberto	Bercovicci,62	 utilizando-se	de	 expressão	 cunhada	por	Pablo	Lucas	Verdú,	
explica	 que	 o	 artigo	 3º	 da	 Constituição	 Brasileira	 de	 1988	 seria	 a	 “cláusula	
transformadora”	da	Constituição,	que	ulula	o	contraste	entre	a	realidade	social	injusta	
e	 a	 necessidade	 de	 eliminar	 tais	 injustiças,	 disciplinando	 a	 obrigação	 do	 Estado	 de	
promover	a	transformação	da	sua	estrutura	econômico-social.63	
                                                
61 BASTOS,	Celso.	(1996),	p.	149  
62	BERCOVICI,	Giberto.	Desigualdades	regionais,	Estado	e	Constituição.	Op.	Cit.,	pp.	290-291.	
BERCOVICI	 ainda	 sustenta	 que	 “enquanto	 instrumento	 de	 transformação	 social,	 a	 ideologia	
constitucional	 não	 é	 neutra,	 é	 política	 e	 vincula	 o	 intérprete.	 Os	 princípios	 constitucionais	
fundamentais,	 como	 o	 artigo	 3o	 da	 Constituição	 de	 1988,	 são	 a	 expressão	 das	 opções	
ideológicas	essenciais	 sobre	as	 finalidades	sociais	e	econômicas	do	Estado,	 cuja	 realização	é	
obrigatória	para	os	órgãos	e	agentes	estatais	e	para	a	sociedade	ou,	ao	menos,	os	detentores	de	
poder	econômico	ou	social	fora	da	esfera	estatal.	Constitui	o	artigo	3o	da	Constituição	de	1988	
um	 verdadeiro	 programa	 de	 ação	 e	 de	 legislação,	 devendo	 todas	 as	 atividades	 do	 Estado	
brasileiro,	 inclusive	 as	 políticas	 públicas,	 medidas	 administrativas	 e	 decisões	 judiciais,	
conformarem-se,	 formal	 e	 materialmente,	 ao	 programa	 inscrito	 no	 texto	 constitucional.	
Qualquer	 norma	 infraconstitucional	 deve	 ser	 interpretada	 com	 referência	 aos	 princípios	











outra	 norma	 regulamentária	 para	 que	 se	 realize,	 mesmo	 sendo	 dotado	 de	 alguma	
porosidade.	 Desse	 modo,	 pode-se	 dizer	 que	 o	 mencionado	 artigo	 3º	 destina-se	 a	
promover	alterações	nas	estruturas	sociais	advindas	do	histórico	colonialista,	além	do	
próprio	desenvolvimento	nacional.		
Ao	 presente	 trabalho	 interessam	 mais	 que	 seja	 dado	 certo	 destaque	 aos	 objetivos	
constitucionais	 da	 erradicação	 da	 pobreza	 e	 da	 construção	 de	 uma	 sociedade	 livre,	
justa	 e	 solidária64,	 que	 se	 vinculam	 diretamente	 ao	 ideal	 do	mínimo	 existencial.	 É	
possível	afirmar	que	a	republica	brasileira	é	fundamentada	na	dignidade,	estando	tais	
princípios,	então,	diretamente	ligados	à	noção	que	se	pretendeu	construir	de	dignidade,	
pois	 só	 um	 Estado	 que	 se	 fundamente	 em	 construir	 uma	 sociedade	 livre,	 justa	 e	
solidária	e	erradicar	a	pobreza,	garantindo	assim	a	igualdade	material	entre	os	cidadãos	
traria	dois	dispositivos	(art.	1º	e	art.	3º)	praticamente	tautológicos.	A	fundamentação	









como	 a	 troca	 da	 primazia	 da	 liberdade	 absoluta	 do	 indivíduo	 e	 da	 busca	 de	 uma	
                                                
saibam	que	o	direito	não	faz	milagre.	(...)	não	faz	parte	a	Constituição	pela	sua	promulgação.	
Sua	 vigência	 não	 significa	 transformação	 social,	 até	 porque	 já	 tivemos	 constituição	 de	










Nesse	 sentido,	 tem-se	 cristalino	 que	 a	 liberdade	 perseguida	 pelo	 artigo	 3º	 da	
constituição	brasileira	não	seria	aquela	com	viés	liberal.	García-Pelayo67	ensina	que	os	











exigência	 da	 dignidade	 humana,	 atualmente	 se	 pensa	 o	 inverso,	 que	 a	 dignidade	
humana	é	o	pressuposto	para	o	pleno	exercício	da	liberdade.	Então,	não	há	liberdade	
sem	igualdade	material.	Ou	mesmo	havendo	a	garantia	de	liberdade	não	somente	na	














membros	de	uma	sociedade	de	acordo	 com	critérios	de	 racional	 justificação,	que	 se	
ampare	em	características	peculiares	do	próprio	destinatário	de	tal	distribuição	do	que	
exatamente	 uma	 justiça	 de	 comutação,	 que	 se	 baseie	 na	 equivalência	 entre	 bens	 e	
encargos	distribuídos,	onde	se	objetivaria	uma	igualdade	meramente	formal	entre	os	









uma	 comunidade,	 com	 o	 objetivo	 de	 sedimentar	 a	 solidez	 do	 grupo	 (res.	 pública).	
Observe-se	 o	 sentido	 léxico	 do	 vernáculo	 ‘solidariedade’,	 cuja	 etimologia	 deriva	 da	
palavra	 ‘sólido’,	 de	 maneira	 que	 a	 solidariedade	 coerente	 com	 os	 princípios	
republicanos	 seria	 a	 que	 prime	 mais	 pela	 solidez	 da	 sociedade,	 o	 que	 demanda	 o	
respeito	às	desigualdades	e	demanda	também	o	respeito	ao	mínimo	existencial,	entre	
outras	exigências.	69	Para	tanto,	tal	objetivo	reclama	a	participação	justa	da	riqueza,	de	
                                                
68	MIRANDA,	 Jorge.	Teoria	do	Estado	e	da	Constituição.	Op.	Cit.,	 p.	175;	BITENCOURT	NETO,	
Eurico.	O	direito	ao	mínimo	para	uma	existência	digna.	Op.	Cit.,	p.	111.	
69	No	 que	 o	Autor	 subscreve	 as	 palavras	 de	TÔRRES,	Heleno.	Segurança	 jurídica	 do	 sistema	
constitucional	tributário.	Op.	Cit.,	p.	931.	
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pobreza	 impossibilita	 não	 somente	 uma	 existência	 digna,	 mas	 também	 a	 própria	
existência	dos	seres	humanos,	motivo	que	fez	com	que	a	Constituição	Brasileira	de	1988	
elencou	a	erradicação	pobreza	como	um	dos	objetivos	centrais	daquela	República.		
Ad	 hunc	 modo,	 o	 Estado	 brasileiro	 tem	 o	 dever,	 devidamente	 positivado	 por	 sua	
Constituição,	de	lutar	contra	a	pobreza,	o	que	é	ainda	reiterado	pela	clausula	do	Estado	
Social	e	destaque	do	fundamento	do	princípio	da	dignidade	da	pessoa	humana.		
Ressalta-se,	 e	 faz-se	 mister	 fazê-lo,	 que	 os	 objetivos	 fundamentais	 da	 república	
brasileiros	não	são	simples	retórica.		
Partindo-se	da	 ideia	da	unidade	constitucional,	se	de	um	lado	tem-se	a	dignidade	da	










o	 legislador	 constituinte,	 ao	 deparar-se	 com	 a	 realidade	 de	 abissal	 desigualdade	 e	
injustiça	social	fincar	clausulas	a	não	apenas	tornar	denso	tal	fundamento,	mas	também	
a	 fim	 de	 determinar	 que	 as	 ações	 estatais	 devem	 permear-se	 de	 claros	 objetivos,	
conferindo,	 desse	 modo,	 uma	 conotação	 finalística	 à	 interpretação	 constitucional.	
Significa	 dizer	 que	 todos	 os	 enunciados	 da	Constituição	devam	 ser	 aplicados	 com	o	
objetivo	de	concretizar	os	objetivos	fundamentais	da	república,	que	são	o	espírito	da	
república	 brasileira.	 Toda	 regra	 infraconstitucional	 que	 venha	 de	 encontro	 a	 tais	
objetivos,	 mesmo	 que	 formalmente	 não	 viole	 os	 dispositivos	 constitucionais,	 seré	





	“Dentro	 da	 constituição	 também	 encontramos	 exemplos	
de	 normas	 de	 competência	 que	 adotam	 um	 critério	
finalístico	de	qualificação.	Por	exemplo,	no	artigo	24	da	CF	
88,	 encontra-	 se	 a	 aptidão	 de	 legislar	 sobre	 ‘proteção	 ao	
meio	ambiente’,	 ‘proteção	à	 infância	e	 juventude’,	 ‘defesa	
do	 consumidor’,	 ‘proteção	 ao	 patrimônio	 cultural’,	 etc.	




proteção	 do	 patrimônio	 cultural,	 histórico,	 paisagístico	 e	
assim	 por	 diante.	 Este	 é	 um	 outro	 modelo	 pelo	 qual	 o	
ordenamento	jurídico	regula	a	realidade	e	valida	as	normas	
infra	 ordenadas.	 (...)	 Este	 segundo	 modelo,	 que	 é	 um	
modelo	 finalístico	 de	 disciplina	 da	 conduta	 humana	 e	 de	
validação	 das	 normas	 infra	 ordenadas,	 no	 qual	
encontramos	 a	 qualificação	 de	 objetivos	 (‘proteção’,	
‘defesa’),	 é	 um	 modelo	 fundamentalmente	 para	 que	 se	
atinja	algo,	 implicando	visão	muito	mais	modificadora	da	
realidade.	 Em	 suma,	 enquanto	 o	 primeiro	 modelo	 é	 um	







no	momento	 da	 própria	 edição	 da	 norma.	 Por	 isso,	 este	
segundo	modelo	 de	 regulação	 volta-se	 para	 o	 futuro	 e	 a	
norma	 vem	antes	 do	 fato.	O	 núcleo	 regulado	pela	 norma	
não	é	o	que	ocorreu,	mas	é	o	que	se	quer	que	ocorra.	O	que	




                                                
71	Contribuições	 (uma	 figura	 ‘sui	 generis’).	 São	Paulo:	Dialética,	 2000,	 p.	 119.	 Segundo	Paulo	
Caliendo,	“as	normas	jurídicas	devem	ser	entendidas	como	um	fenômeno	comunicacional,	que	
transmite	expectativas	em	séries	intertemporais,	ou	seja,	elas	são	um	fenômeno	que	trata	sobre	
expectativas	 intersubjetivas	 no	 tempo.	 Dessa	 forma,	 elas	 foram	 criadas	 para,	 em	 algum	




Direito	 tributário	 e	 análise	 econômica	 do	 direito:	 uma	 visão	 crítica	 trabalha	 com	 os	 dois	





programar	 uma	 decisão	 na	 medida	 em	 que	 estabelecemos	 as	 condições	 em	 que	 ela	 deve	
ocorrer,	de	modo	que,	dadas	as	condições,	segue-se	a	decisão.	Também	se	pode	programá-la,	
estabelecendo	os	fins	que	devem	ser	atingidos,	liberando-se	a	escolha	dos	meios,	de	tal	modo	
que,	 seja	 qual	 for	 o	meio	 escolhido,	 o	 fim	 deve	 ser	 atingido.	 No	 primeiro	 caso,	 temos	 uma	
programação	 condicional.	No	 segundo,	 finalista.	 A	 primeira	 é	mais	 elástica	 no	 que	 tange	 os	
efeitos	procurados.	O	decididor	é	responsável	pelo	correto	emprego	dos	meios,	aos	quais	está	
ligado,	mas	não	pelo	efeito	a	atingir	ou	atingido.	As	segundas	são	mais	elásticas	quanto	à	escolha	
dos	meios,	 estando	 vinculadas	 aos	 fins	 procurados.	 O	 decididor	 é	 responsável	 pelo	 efeito	 a	
atingir,	sendo	da	sua	conta	a	seleção	de	bons	meios,	sejam	quais	forem,	pois	o	importante	é	o	
resultado.	 (...).	 Tendo	 em	 vista	 as	 técnicas	 de	 imunização,	 vamos	 distinguir,	 pois,	 entre	
imunização	condicional	e	finalista.	Nos	dois	casos,	pode-se	falar	em	norma	válida”.	In	Teoria	da	





dos	 critérios	de	 validação	 condicional	 e	 de	 validação	 finalística,	 atribuindo	 à	 invalidação	de	
normas	 que	 não	 atendam	 a	 tais	 critérios,	 quando	 previstos	 pena	 Constituição,	 como	




caso	os	objetivos	 fundamentais	 sejam	violados.	Como	explicitado,	 os	 fundamentos	 e	
objetivos	 fundamentais	 da	 república	 brasileira,	 elencados	 na	 CF/88,	 mormente	 as	
clausulas	que	tratam	da	dignidade	da	pessoa	humana,	da	construção	de	uma	sociedade	






1.4.	 A	 articulação	 dos	 direitos	 sociais	 na	 CF/88	 com	 fundamentos	 e	 objetivos	
fundamentais	 da	 república,	 com	 o	 mínimo	 existencial	 e	 com	 os	 direitos	
individuais	
Os	 direitos	 sociais	 estão	 inseridos	 no	 que	 convenciona-se	 chamar	 de	 “direitos	

















moradia,	 o	 lazer,	 a	 segurança,	 a	 previdência	 social,	 a	






seguro	 desemprego,	 dentre	 outros.	 	 Os	 artigos	 subsequentes	 dão	 os	 contornos	 do	
direito	de	livre	associação	sindical	ou	profissional,	detalhadamente	(artigo	7º	e	8º)	e	
ainda	 garante	 o	 direito	 à	 greve	 (artigo	 9º)	 e	 os	 direitos	 de	 representação	 dos	
trabalhadores	nos	organismos	públicos	que	forem	de	seu	interesse	ou	do	interesse	da	
categoria	ou	ainda	das	empresas	(artigo	10º).	Há	também,	para	além	deste	capítulo,	




enquanto	 direitos	 fundamentais,	 principalmente	 para	 os	 autores	 de	 orientação	






outro	 giro,	 o	 mínimo	 existencial	 marca	 a	
                                                
74	 “Juristas	 e	 políticos	 que	 adotam	 posições	 nitidamente	 político-ideológicas	 neoliberais	
(conservadores,	sob	o	ponto	de	vista	de	uma	interpretação	constitucional	que	visa	à	garantia	
do	status	quo	ante	social)	criticam	o	caráter	‘dirigente’	da	Constituição,	condenam	a	‘inflação	de	
direitos’	 e	 principalmente	 a	 extensão	 dos	 direitos	 sociais,	 sugerindo	 de	 forma	 aberta	 ou	








II,	 que	 disciplina	 os	 direitos	 sociais	 (artigos.	 6o	 a	 11),	




a	 fundamentalidade	 seria	 dos	 direitos	 sociais	
fundamentais,	mas	não	em	direitos	fundamentais	sociais.	A	
jusfundamentalidade	 dos	 direitos	 sociais,	 a	 nosso	 ver,	 se	





que	 corresponderia	 ao	 mínimo	 existencial:	 “os	 direitos	 sociais	 se	 transformam	 em	
mínimo	 existencial	 quando	 são	 tocados	 pelos	 interesses	 fundamentais	 ou	 pela	
jusfundamentalidade.	A	ideia	de	mínimo	existencial,	por	conseguinte,	coincide	com	a	de	
direitos	fundamentais	sociais	em	seu	núcleo	essencial”.	E	continua:			
“A	 jusfundamentalidade	 dos	 direitos	 sociais	 se	 reduz	 ao	
mínimo	 existencial,	 em	 seu	 duplo	 aspecto	 de	 proteção	
negativa	contra	a	 incidência	de	 tributos	sobre	os	direitos	
sociais	mínimos	de	todas	as	pessoas	e	de	proteção	positiva	
consubstanciada	 na	 entrega	 de	 prestações	 estatais	
materiais	em	favor	dos	pobres.	Os	direitos	sociais	máximos	
devem	 ser	 obtidos	 na	 via	 do	 exercício	 da	 cidadania	
reivindicatória	 e	 da	 prática	 orçamentária,	 a	 partir	 do	
processo	 democrático.	 Esse	 é	 o	 caminho	 que	 leva	 à	
superação	 da	 tese	 do	 primado	 dos	 direitos	 sociais	
prestacionais	(ou	direitos	a	prestações	positivas	do	Estado,	
ou	direitos	de	crédito	–	droit	créance	–	ou	Teilhaberechte)	
sobre	 os	 direitos	 da	 liberdade,	 que	 inviabilizou	 o	 Estado	
Social	 de	 Direito,	 e	 ao	 desfazimento	 da	 confusão	 entre	
direitos	fundamentais	e	direitos	sociais,	que	não	permite	a	














reserva	 do	 possível	 ,	 ou	 ainda	 na	 conformação	 de	 autorização	 orçamentária	 ,	 pois	
constitui-se	em	prestações	positivas,	por	parte	do	Estado	por	meio	de	suas	políticas	
públicas.78		
É	 por	 estas	 razões	 que	 Ricardo	 Lobo	 Torres	 preleciona	 que	 os	 direitos	 sociais	 que	



















da	Constituição	brasileira	de	1988.	 	De	 início,	 antes	até	de	questionar	 se	os	direitos	
sociais	 constituem	 ou	 não	 direitos	 fundamentais,	 deve-se	 delimitar	 um	 conceito	 de	
direitos	 fundamentais.	 Para	 Dimitri	 Dimoulis	 e	 Leonardo	 Martins79,	 por	 “direitos	
fundamentais”	 devem	 ser	 compreendidos	 os	 “direitos	público-subjetivos	de	pessoas	




dizer,	 que	 elege	 a	 jusfundamentalidade	 dos	 enunciados	 constitucionais	 que	 tenham	
como	objetivo	preservar	os	direitos	das	pessoas	contra	as	ações	do	Estado.80		
Tal	 visão	 é	 considerada	 suficientemente	 coerente,	 além	 de	 simplificar	 diversas	
questões,	mesmo	não	podendo	ser	adotada	como	parâmetro	de	contestação	para	a	tese	
de	Ricardo	L.	Torres,	especificamente	pelo	viés	jusnaturalista	do	professor	brasileiro,	
tergiversalmente	 contraria	 à	 concepção	 dos	 professores	 Dimoulis	 e	 Martins81,	 de	
caráter	positivo.	São	completamente	diferentes	as	premissas,	motivo	pelo	qual	 seria	
impossível	confrontar	as	respectivas	conclusões.	
Diametralmente,	 dizer	 que	 os	 enunciados	 constitucionais,	 em	 sua	 totalidade,	 que	
limitem	as	ações	estatais	correspondam	a	direitos	fundamentais	atenua	a	importância	
desses	 direitos.	Mesmo	 não	 restando	 questionamentos	 de	 que	 todos	 os	 enunciados	
constitucionais	 possuem	 grande	 relevância	 no	 ordenamento	 jurídico	 brasileiro,	 é	
cristalino	 que	 alguns	 deles	 devam	 ser	 aplicados	 (ou	 ao	 menos	 possuírem	 máxima	
                                                
79	DIMOULIS;	MARTINS	(2006),	p.	54		









haja	 dependência	 da	 interposição	 por	 parte	 do	 legislador	 (constitucionalidade	 por	
omissão).	
Significa	dizer	que,	ao	escolher	um	Título	dentro	de	seu	próprio	texto	como	sendo	o	















modo,	 há	 uma	manifestação	 direta	 do	 legislador	 constituinte	 em	 incluir	 os	 direitos	















um	 alcance	 individual	 –	 e	 aí	 não	 ser	 propriamente	 um	
‘direito	 social’;	 mas	 pode	 ter	 um	 alcance	 social,	 quando	
implementador	 de	 uma	 política	 pública.	 Ou	 seja,	 a	
caracterização	de	um	direito	como	‘direito	social’,	além	de	
não	 ter	 um	 núcleo	 jurídico	 unitário,	 depende	 de	 seu	
objetivo	e	alcance	para	ser	caracterizado	como	‘social’.	E	o	
rol	 desses	 ‘direitos	 sociais’	 igualmente	 carece	 de	
homogeneidade,	pois	pode	alcançar	verdadeiros	interesses	
difusos.	“	82	
Há	 de	 se	 reconhecer	 que	mesmo	 alguns	 dispositivos	 que	 tratam	 de	 direitos	 sociais	
estando	no	título	que	versa	sobre	direitos	fundamentais	de	forma	separada	dos	direitos	
individuais,	 os	 dois	 estão	 em	 capítulos	 distintos	 da	 Constituição,	 enquanto	 outros	
direitos	 não	 estão	 sequer	 no	 capítulo	 “Dos	 Direitos	 Sociais”,	 mas	 alguns	 desses	
dispositivos	inclinam-se	para	um	caráter	individual	quando	versam	sobre	dignidade	da	





                                                
82	 SCAFF,	 Fernando	 Facury.	 “A	 título	 de	 apresentação:	 notas	 sobre	 república,	 dignidade	 e	
tributação”.	 In	 SCAFF,	 Fernando	 Facury.	Direito	 tributário	 e	 financeiro	 aplicado.	 São	 Paulo:	
Quartier	 Latin,	 2010,	 p.	 22.	 Em	 semelhante	 sentido:	 SARLET,	 Ingo	Wolfgang;	 FIGUEIREDO,	
Mariana	 Filchtiner.	 “Reserva	 do	 possível,	 mínimo	 existencial	 e	 direito	 à	 saúde:	 algumas	












“Em	 síntese,	 embora	 lamentando	 o	 cunho	 sumário	 das	
razões	 aqui	 expostas,	 mas	 tendo	 em	 vista	 a	 absoluta	
necessidade	 de	 traçarmos	 as	 diretrizes	 basilares	 das	
considerações	 subsequentes,	 firma-se	 aqui	 posição	 em	
torno	da	tese	de	que	–	pelo	menos	no	âmbito	do	sistema	de	
direito	constitucional	positivo	nacional	–	todos	os	direitos	
sociais	 são	 fundamentais,	 tenham	 sido	 eles	 expressa	 ou	
implicitamente	positivados,	estejam	eles	sediados	no	Título	
II	 da	 CF	 (dos	 direitos	 e	 garantias	 fundamentais)	 ou	
dispersos	 pelo	 restante	 do	 texto	 constitucional,	 ou	 se	
encontrem	ainda	(também	expressa	e/ou	implicitamente)	
localizados	 nos	 tratados	 internacionais	 regularmente	




objetivos	 fundamentais	 estabelecidos	 no	 art.	 3o	 da	 Constituição	 Federal,	 para	 os	 quais,	 não	
obstante	conhecidos	por	todos,	chamo	novamente	à	atenção	nessa	oportunidade:	“Constituem	
objetivos	fundamentais	da	República	Federativa	do	Brasil:	 I	–	construir	uma	sociedade	livre,	
















É	 fato	 que	 alguns	 direitos	 sociais	 dependem	 de	 algumas	 circunstancias	 para	 que	
possam	ser	pleiteados.	O	direito	de	greve	é	um	exemplo,	pois	não	pode	ser	pleiteado	
por	quem	não	tenha	um	emprego	ou	por	quem	seja	patrão	ou	dono	do	próprio	negócio.	
Entretanto,	muitos	 são	plenamente	 invocáveis,	 pois	 são	 inerentes	 à	 própria	 vida	do	
cidadão.	 	 Nesse	 sentido,	 restringir	 políticas	 públicas,	 mesmo	 que	 de	 matéria	
orçamentária	 (reserva	 do	 possível)	 não	 será	 tal	 restrição	 pautada	 em	 razão	 da	
jusfundamentalidade	(ou	não)	dos	direitos	sociais,	mas	sim	em	cada	situação	concreta	
que	 enseje	 a	 aplicação	 do	 direito,	 algum	 processo	 de	 concretização	 –	 objeto	 de	




















Estão	 também	 relacionados	 a	 prestações	 negativas	 por	 parte	 do	 Estado	 os	 direitos	
sociais	da	livre	associação	sindical,	de	greve,	da	proibição	da	discriminação	no	ambiente	
de	trabalho87,	ou	seja,	que	exigem	do	Estado	uma	autorização	para	seu	pleno	exercício.		
Ademais,	 é	 inegável	 que	 a	 garantia,	 a	 defesa	 e	 a	manutenção	 dos	 direitos	 possuem	
custos,	bancados	pelo	Estado	e,	em	ultima	ratio,	pela	coletividade.	Entretanto	não	são	
somente	 direitos	 prestados	 de	 forma	 positiva	 pelo	 Estado	 que	 trazem	 despesas	
relacionadas,	 as	 que	 chamamos	 Prestações	 Negativas,	 relacionam-se	 a	 direitos	
fundamentais	 de	 primeira	 dimensão,	 tais	 como	 propriedade	 e	 liberdade,	 que	
igualmente	ocasionam	custos,	pois	os	chamados	“direitos	negativos”,	os	fundamentais	
de	 primeira	 geração,	 só	 podem	 ser	 exercidos	 de	 forma	 efetiva	 se	 dispuserem	 de	
expressivo	 aparato	 estatal	 que	 os	 proteja.	 O	 direito	 de	 propriedade	 poderia	 ser	
ameaçado	 se	 viessem	 a	 faltar	 (i)	 os	 arquivos	 e	 registros	 do	 Estado,	 que	 definem	os	
limites	e	a	titularidade	desse	direito;	(ii)	a	vigilância	policial	e	do	corpo	bombeiros,	que	


















Não	 é	 pelo	 fato	 dos	 direitos	 individuais	 que	 se	 relacionam	 à	 propriedade	 serem	




para	 os	 sociais,	 levando	 em	 conta	 tão	 somente	 a	 postura	 do	 Estado	 (positiva	 ou	
negativa)	em	relação	à	estes	e	à	sua	concretização.	De	toda	forma,	para	o	que	versa	o	
presente	trabalho,	pode-se	concluir	que	há	um	certo	denominador	comum	entre	estes	
direitos	 (sociais	 e	 individuais),	 um	 ponto	 de	 encontro	 entre	 eles,	 para	 além	 de	 sua	
jusfundamentalidade,	 que	 seria	 a	 dimensão	 individual	 dos	 direitos	 sociais,	
correspondente	ao	mínimo	existencial.	
Em	 síntese,	 são	os	direitos	 fundamentais	 aqueles	 assim	elencados	pela	Constituição	
Federal,	sem	os	quais	o	cidadão	não	se	realiza,	nem	ao	menos	sobrevive,	motivo	para	
estes	 serem	 exigíveis	 de	 forma	 imediata.	 São	 direitos	 que	 devem	 para	 todos	 serem	
reconhecidos,	formalmente,	e	também	concretizados	de	forma	material.	Tratam-se	de	
direitos	 definidos	 pelo	 juspositivismo90	 em	 prol	 da	 igualdade,	 da	 liberdade	 e	 da	
dignidade	 da	 pessoa	 humana,	 possuem	 aplicabilidade	 de	 imediato,	 mesmo	 que	 por	
vezes	 precisem	 da	 ação	 do	 legislativo	 para	 que	 sejam	 aprofundados	 ou	 mesmo	
efetivados,	mormente	no	que	tange	a	alguns	direitos	sociais.		
Tal	necessidade	do	legislador	interpor,	entretanto,	não	mitiga	a	jusfundamentalidade	




para	 a	 sua	 implementação,	 o	 contrario	 seria	 incorrer	 em	 ato	 inconstitucional	 por	
omissão.		












mas	 também	 sua	 vida	 biopsicossocial,	 pois	 há	 uma	 dignidade	 sócio	 cultural	 que	
demanda	 níveis	 mínimos	 de	 educação,	 lazer,	 moradia;	 e	 também	 há	 a	 igualdade	
material	que	pressupõe	que	todos	os	indivíduos	tenham	garantidas	condições	mínimas	
para	que	possam	usufruir	de	sua	liberdade.		
O	 mínimo	 existencial	 não	 foi	 trazido	 pelo	 texto	 constitucional,	 que	 nem	 mesmo	 o	
menciona	em	seu	extenso	corpo,	mesmo	que	o	ordenamento	jurídico	brasileiro	o	tenha	
                                                
91	 O	 direito	 ao	 mínimo	 para	 uma	 existência	 digna	 é	 uma	 das	 manifestações	 da	 igualdade	
material,	 na	 medida	 em	 que	 assegura	 meios	 para	 que	 situações	 de	 desigualdade	 de	 fato	 –	
necessidades	especiais	físicas	ou	psíquicas,	incapacidade	para	o	trabalho,	entre	outras	–	sejam	
pressuposto	 para	 gerar	 direitos	 subjetivos	 a	 abstenções	 ou	 a	 prestações.	 O	 princípio	 da	










93	 “O	 desiderato	 dos	 direitos	 sociais,	 como	 direitos	 a	 prestações,	 consiste	 precisamente	 em	
realizar	e	garanti	os	pressupostos	materiais	para	uma	efetiva	fruição	das	liberdades,	razão	pela	







Todavia,	 mesmo	 não	 tendo	 sido	 mencionado	 pelo	 texto	 constitucional	 brasileiro,	 o	
direito	 constitucional	 ao	mínimo	 existencial	 possui	 status	 de	 grande	 e	 fundamental	
relevância	 no	 sistema	 constitucional	 brasileiro.	 O	 direito	 ao	 mínimo	 existencial	 no	
Brasil	 possui	 caráter	 de	direito	 fundamental	 individual	 que	deve	 ser	 garantido	pelo	
Estado,	 seja	 por	 meio	 de	 ações	 positivas	 ou	 negativas,96	 e	 a	 expressão	 “mínimo	
existencial” está amplamente difundida tanto pela doutrina quanto na jurisprudência 
brasileiras.97	
Ademais	 das	 considerações	 apresentadas	 e	 posições	 adotadas	 ao	 longo	do	 presente	
trabalho,	 se	 faz	 necessária	 a	 análise	 de	 algumas	 posições	 que	 versam	 sobre	 os	
fundamentos	 do	 mínimo	 existencial	 para	 que	 depois	 seja	 possível	 analisar	
juridicamente	o	conteúdo	do	mínimo	existencial.	Mesmo	já	tendo	sido	delineados	os	
conceitos	 considerados	 fundamentais	 ao	 mínimo	 existencial,	 é	 enriquecedor	 trazer	
fundamentos	outros,	como	os	apresentados	pela	doutrina,	mesmo	por	que,	face	à	lacuna	
                                                
94	Em	semelhante	sentido:	SARLET,	Ingo	Wolfgang.	Dignidade	da	pessoa	humana.	Op.	Cit.,	pp.	
24-25.		
95	 BRITO,	 Miguel	 Nogueira	 de,	 Is	 there	 any	 absolut	 concept	 of	 dignity?,	 in:	 BRITO,	 Miguel	
Nogueira	 de	 et	 al	 (Orgs.),	 The	 Role	 of	 legal	 argumentation	 and	 human	 dignity	 in	
constitutional	 courts:	 proceedings	 of	 the	 special	 workshops	 held	 at	 the	 28th	 World	
Congress	of	the	International	Association	for	Philosophy	of	Law	and	Social	Philosophy	in	
Lisbon,	2017,	Stuttgart:	Franz	Steiner	Verlag,	2019,	p.	129.	
96	Assim	também	leciona	 JORGE	MIRANDA:	 “Daí,	 consequentemente,	o	direito	das	pessoas	a	
uma	existência	condigna	[art.	59o,	no	2,	alínea	a),	in	fine]	ou	a	um	mínimo	de	subsistência,	numa	
dupla	dimensão:	 positiva	 –	 garantia	 de	 salário,	 impenhorabilidade	do	 salário	mínimo	ou	de	



















este	 trabalho	 primar	 pela	 adoção	 da	 Constituição	 Brasileira	 como	 ponto	 basilar	 da	
fundamentação	 da	 completude	 do	 ordenamento	 jurídico	 brasileiro,	 em	 consonância	
com	o	positivismo	jurídico	excludente.	
A	 par	 das	 discordâncias	 sobre	 premissas	 metodológicas	 do	 professor	 brasileiro,99	
Ricardo	Lobo	Torres100	entende	que	a	questão	do	mínimo	existencial	se	mescla	com	a	
questão	da	pobreza.	Mesmo	que	o	autor	proclame	que	“o	direito	ao	mínimo	existencial	
não	 tem	 dicção	 constitucional	 própria”,	 reconhece	 tal	 direito	 no	 art.	 3º,	 III	 da	
Constituição,	 como	 também	 em	 alguns	 casos	 sobre	 imunidade	 tributária.	 	 (arts.	 5o,	
incisos	XXXIV,	LXXII,	LXXIII,	LXXIV,	art.	153,	§	4o	etc.),	no	capítulo	dos	Direitos	Sociais	
                                                
98	O	direito	ao	mínimo	existencial.	Op.	Cit.,	p.	13		
99	Este	estudo	não	deixará	de	analisar	a	pioneira	obra	de	Ricardo	Lobo	Torres,	não	obstante	a	
sua	 postura	 jusnaturalista,	 pela	 profundidade	 e	 importância	 dos	 trabalhos	 do	 professor	
fluminense	no	que	se	refere	aos	direitos	fundamentais.	Todavia,	a	adoção	das	ponderações	de	













de	 fornecer	 aos	 cidadãos	 condições	 básicas	 de	 sobrevivência	 (status	 positivus	
libertatis).	Por	outro	lado,	o	autor	pensa	que	a	pobreza	relativa	não	constitui	direito	
























o	 presente	 trabalho	 argumenta	 que	 o	mínimo	 existencial	 não	 se	 relaciona	 apenas	 à	
pobreza	ou	à	absoluta	miséria,	mas	a	qualquer	grau	de	pobreza	que	coloque	a	dignidade	
dos	 indivíduos	 em	 risco,	 que	 atente	 contra	 a	 construção	 de	 uma	 sociedade	 justa,	
solidária	e	 livre,	como	também	qualquer	condição	que	deixe	de	respeitar	os	direitos	
sociais	básicos,	ameaçando,	dessa	forma,	a	liberdade	dos	indivíduos.		
Há	 também	 concepções	 que	 relacionem	 o	 mínimo	 existencial	 a	 um	 certo	 padrão	
internacional	de	desenvolvimento.	Isso	faria	com	que	os	padrões	do	mínimo	existencial	
só	fossem	alcançados	caso	a	humanidade	toda	estivesse	contemplada	com	as	condições	




último.	 (...)	 Conceito	 mais	 próximo	 dos	 direitos	 humanos	 é	 o	 de	 desenvolvimento	
humano”.103	Ainda	na	mesma	obra104,	Torres	tece	as	seguintes	ponderações:	
Os	internacionalistas	vêm	falando	também	de	um	direito	ao	
desenvolvimento	 como	 direito	 humano.	 Claro	 que	 no	 tal	
direito	 ao	 desenvolvimento	 há	 aspectos	 essencialmente	
ligados	 aos	 direitos	 fundamentais,	 como	 acontece	 com	 o	
mínimo	 necessário	 à	 existência	 (educação	 básica,	 saúde	
preventiva,	 água	 potável	 etc.)	 e	 com	 o	mínimo	 ecológico	
(meio	ambiente	saudável).	Mas	há	outras	 facetas,	como	o	






O	 direito	 ao	 desenvolvimento	 humano	 ou	 o	 princípio	 do	
desenvolvimento	 humano	 sustentável,	 por	 conseguinte,	
passa	a	ter	extraordinária	importância	para	a	temática	do	
mínimo	 existencial,	 porque	 postula	 as	 despesas	









mesmo	 que	 expressamente	 abarcado	 pela	 Declaração	 a	 respeito	 do	 Direito	 ao	
desenvolvimento,	resultado	da	Resolução	A/RES/41/128	da	Organização	das	Nações	
Unidas	em	04/12/1986,	constitui-se	de	mais	uma	síntese	das	dimensões	dos	Direitos	




das	 pessoas,106	 o	 que	 não	 é	 a	 mesma	 coisa	 que	 o	 mínimo	 existencial,	 que	 é	 seu	
pressuposto	(sem	o	mínimo	existencial	nenhum	cidadão	poderá	aumentar	seus	níveis	
econômico,	 intelectual	 e	 cultural).	Mesmo	 que	 o	mínimo	 existencial	 possa	 vir	 a	 ser	
compreendido	como	um	acoplado	de	direitos	basilares	dos	cidadãos,107	é	certo	que	ele	
não	 se	 caracteriza	 como	 direito	 ao	 desenvolvimento	 humano,	 pois	 encontra-se	 em	
estágio	precedente,	anterior.	Ora,	somente	pode	se	desenvolver	o	 indivíduo	que	tem	
garantido	o	mínimo	para	uma	existência	digna.		





                                                
105	 Cf.	 MORAIS,	 Sabrina.	 O	 direito	 humano	 fundamental	 ao	 desenvolvimento	 social:	 uma	



















Entretanto,	 é	 verdade	 que	 o	 dispositivo	 constitucional	 que	 trata	 do	 salário	mínimo	
enquanto	direito	social,	fundamental,	portanto;	pode	servir	de	argumento	para	delinear	
o	 conteúdo	 jurídico	 do	 mínimo	 existencial,	 vez	 que	 é	 um	 dispositivo	 que	 ajuda	 a	
delinear	 a	 dignidade	 da	 pessoa	 humana	 por	meio	 da	 valorização	 do	 trabalho	 sob	 o	
                                                
108	 Essa	 é	 a	 posição	 do	 Min.	 CARLOS	 AYRES	 BRITTO,	 conforme	 julgamento	 reportado	 no	
Informativo	nº	528	do	STF:	“O	Min.	Carlos	Britto,	após	asseverar	que	o	inciso	IV	do	art.	7o	da	
CF	 consagra	 o	 que	 se	 poderia	 chamar	 de	 mıńimo	 existencial,	 o	 qual	 se	 contraporia	 para	
suplantar	a	clausula	financeira	da	reserva	do	possıv́el,	entendia	que	as	gratificações	deveriam	













valorizado,	 serviria	 também	 como	 parâmetro	 para	 aferir	 o	 que	 seria	 o	 mínimo	
necessário	para	uma	pessoa	viver	de	 forma	digna,	 tenha	ela	 trabalho	ou	não,	pois	a	
dignidade	deve	existir	para	todos.		
É	evidente	que	a	constituição	brasileira	ao	definir	o	salário	mínimo	tratou	de	um	rol	
exemplificativo	dos	direitos	 que	 são	 abarcados	pelo	mínimo	 existencial	 (transporte,	
higiene,	 lazer,	 vestuário,	 educação,	 moradia,	 alimentação,	 etc.)	 que	 deve	 também	
abarcar,	 em	 determinadas	 condições	 de	 um	 certo	 cidadão	 ou	 em	 determinado	




estabelecer	 telecomunicações	nas	 zonas	 rurais.109	Tudo	 isso	diz	 respeito	 ao	mínimo	
existencial.	A	viver	com	dignidade.	Sendo	todos	e	cada	caso	abrangidos	pela	proteção	
constitucional.		
Inclusive	 aspectos	 basilares	 do	 direito	 ao	 trabalho	 e	 também	 da	 proteção	 ao	







                                                
109	Em	2010	a	organização	das	Nações	unidas	declarou	que	o	acesso	à	 internet	é	um	direito	
fundamental	 e	 também	 um	 meio	 de	 comunicação.	 Por	 conta	 disso,	 entendeu	 a	 ONU	 que	











Nesse	 sentido	 Scaff111	 leciona	 que	 o	 mínimo	 existencial	 amparado	 na	 liberdade	 do	
indivíduo	 deve	 ser	 dotado	 de	 uma	 amplitude	 maior	 nos	 países	 que	 situam-se	 às	
margens	 do	 capitalismo,	 como	 é	 o	 caso	 brasileiro.	 Para	 o	 doutrinador,	 em	 uma	







políticas,	 civis,	 econômicas	 e	 culturais	 que	 determinará	
este	 patamar	 de	 mínimo	 existencial.	 Não	 são	 apenas	 os	
aspectos	econômicos	os	principais	envolvidos.	‘A	expansão	
dos	 serviços	 de	 saúde,	 educação,	 seguridade	 social	 etc.	
contribui	 diretamente	 para	 a	 qualidade	 de	 vida	 e	 seu	
florescimento.	Há	evidências	até	de	que,	mesmo	com	renda	
relativamente	baixa,	um	país	que	garante	serviços	de	saúde	
e	 educação	 a	 todos	 pode	 efetivamente	 obter	 resultados	
notáveis	 de	 duração	 e	 qualidade	 de	 vida	 de	 toda	 a	
população’”.		
	
                                                






Tais	 observações	 revelam-se	 uteis	 para	 se	 refletir	 sobre	 o	 conteúdo	 do	 mínimo	
existencial,	mas	não	apenas,	também	é	útil	para	a	reflexão	da	forma	com	a	qual	ele	será	
garantido.	Diante	 das	 formas	 precárias	 ou	 até	 inexistentes	 com	que	 alguns	 serviços	













humana	 ou,	 de	modo	 geral,	 a	 um	mínimo	 existencial,	 os	
direitos	 fundamentais	 em	 geral	 e	 os	 direitos	 sociais	 em	
particular	nem	por	isso	deixam	de	ter	um	núcleo	essencial.	
Que	este	núcleo	essencial,	 em	muitos	 casos,	 até	pode	 ser	
identificado	com	o	conteúdo	em	dignidades	destes	direitos	
e	que,	especialmente	em	se	tratando	de	direitos	sociais	de	
cunho	 prestacional	 (positivo)	 este	 conteúdo	 essencial	
possa	 ser	 compreendido	 como	constituindo	 justamente	a	
garantia	do	mínimo	existencial,	resulta	evidente.	Por	outro	
                                                
113	LEAL,	Ana	Luiza	Domingues	de	Souza.	“O	direito	fundamental	ao	mínimo	existencial	como	
conceito	 normativamente	 dependente”.	 Op.	 Cit.,	 pp.	 14-15;	 BITENCOURT	 NETO,	 Eurico.	 O	
direito	ao	mínimo	para	uma	existência	digna.	Op.	Cit.,	p.	119.	
	





lado,	 tal	 constatação	 não	 afasta	 a	 circunstância	 de	 que,	
quando	for	o	caso,	este	próprio	conteúdo	existencial	(núcleo	
essencial	 =	mínimo	 existencial)	 não	 é	 o	mesmo	 em	 cada	
direito	 social	 (educação,	moradia,	 assistência	 social,	 etc.)	
não	dispensando,	portanto,	 a	necessária	 contextualização	
(o	 que	 é	 uma	 moradia	 digna,	 por	 exemplo,	 varia	
significativamente	até	mesmo	de	acordo	com	as	condições	
climáticas),	 bem	 como	 a	 necessária	 utilização	 de	 uma	
interpretação,	 simultaneamente	 tópico	 e	 sistemática,	




exigência	 concreta	 da	 dignidade	 da	 pessoa	 humana.	 De	
todo	o	exposto	e	a	despeito	de	uma	série	de	outros	aspectos	
que	 ainda	 poderiam	 ser	 colacionados,	 há	 como	 extrair,	
ainda,	 outra	 constatação	 de	 relevo	 também	 para	 os	
desenvolvimentos	 subsequentes,	 qual	 seja,	 a	
impossibilidade	de	se	estabelecer,	de	forma	apriorística	e	
acima	de	tudo	de	modo	taxativo,	um	elenco	dos	elementos	
nucleares	 do	 mínimo	 existencial,	 no	 sentido	 de	 um	 rol	
fechado	 de	 posições	 subjetivas	 negativas	 e	 positivas	




quando	 não	 prevista	 uma	 possibilidade	 de	 adequação	 às	
exigências	concretas	da	pessoa	beneficiada	e	se	cuidar	de	
um	 benefício	 único	 substitutivo	 da	 renda	 mensal.	 O	 que	
compõe	 o	 mínimo	 existencial	 reclama,	 portanto,	 uma	
análise	 (ou	 pelo	 menos	 a	 possibilidade	 de	 uma	
averiguação)	à	luz	das	necessidades	de	cada	pessoa	e	de	seu	
núcleo	 familiar,	 quando	 for	 o	 caso.	 Tudo	 isso,	
evidentemente,	não	afasta	a	possibilidade	de	se	inventariar	
todo	um	conjunto	de	conquistas	já	sedimentadas	e	que,	em	










de	 moradia,	 educação,	 alimentação,	 saúde,	 vestuário,	 lazer,	 higiene,	 transporte	 e	
previdência	 social,	 seja	 por	 meio	 de	 prestações	 para	 atender	 condições	 gerais	 ou	
mesmo	especiais	de	um	cidadão.	Como	defendido	em	tópicos	anteriores,	outros	direitos	






Nesse	 sentido,	 mesmo	 sendo	 direito	 fundamental	 legítimo	 do	 cidadão,	 o	 mínimo	
existencial,	inclusive	pela	lacuna	de	enunciado	certo	que	o	veicule,	não	se	verifica	alto	
grau	de	densidade,	mesmo	que	sua	composição	seja	mais	nítida	do	que	a	da	dignidade	














direito	 fundamental	e	 individual	ao	mínimo	existencial,	o	presente	 trabalho	refuta	a	
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termina	 o	 “mínimo”	 e	 começa	 o	 “máximo”	 ou	 o	 “não-mínimo”?).	 Torres115	 inclusive	
aponta	 o	 exemplo	 do	 direito	 à	 saúde,	 com	 base	 numa	 separação	 entre	 medicina	
preventiva	 e	 medicina	 curativa.	 Todavia	 como	 tal	 divisão	 não	 é	 abarcada	 pela	
Constituição	brasileira	o	presente	 trabalho	quando	 se	 refere	ao	direito	à	 saúde	está	
referindo-se	ao	direito	universal	ao	sistema	único	de	saúde	do	Brasil	(SUS).	
Pode-se	 ainda	 citar	 a	 título	 exemplificativo	 o	 direito	 à	 assistência	 mínima	 aos	
desamparados,	que	mesmo	o	salário	mínimo	sendo	estabelecido,	a	importância	desse	
valor	 por	 cada	 cidadão	 que	 se	 encontre	 nesse	 grupo	 de	 desamparo	 não	
necessariamente	terá	suas	necessidades	satisfeitas.	É	possível	também	que	indivíduos	




indivíduo	mora.	 Isso	 imporia	 ao	 individuo	 gastar	 da	 sua	 renda	 para	 complementar	
serviços	 que,	 mesmo	 devendo	 ser	 públicos,	 por	 não	 serem	 prestados	 a	 contento,	
impossibilitam	a	vida	digna	daquele	cidadão	que	então,	dentro	de	suas	possibilidades,	
                                                
115	“A	CF	distinguiu,	sem	a	menor	dúvida,	entre	as	prestações	de	saúde	que	constituem	proteção	
do	mínimo	existencial	e	das	condições	necessárias	à	existência,	que	são	gratuitas,	 e	as	que	se	











Além	disso,	 alguns	 serviços	 relacionados	ao	mínimo	existencial	 são	 imprescindíveis,	


















Foi	 a	 partir	 da	 publicação	 de	 obra	 doutrinária	 de	 autoria	 do	 eminente	 professor	
Canotilho	 que	 o	 conceito	 de	 Constituição	 Dirigente	 ganhou	 fôlego	 no	 Brasil.	 Para	 o	
ilustre	jurista	uma	Constituição	dirigente	teria	o	escopo	de	garantir	aquilo	que	já	existe	
na	 seara	 de	 construção	 normativa	 e	 organização	 estatal,116	 assim	 como	 também	
                                                








ou	 ‘concretizadora’	 tornam	 patente	 que	 a	 ‘vontade	 de	
constituição’	 dos	 órgãos	 especialmente	 encarregados	 do	






também	 pela	 sociedade,	 a	 flertar	 par	 com	 a	 atuação	 positivista	 dos	 legisladores	 e	
executores,	 no	 sentido	 de	 realizar	 de	 forma	 vinculante	 as	 imposições	 e	 programas	





somente	 à	 garantia	 da	 liberdade	 e	 da	 propriedade	 individuais.	 Por	 outro	 lado,	 no	
dirigismo	 constitucional	 evoca-se	 o	 dever	 do	 legislador	 de	 conferir	 efetividade	 aos	
direitos	 que	 se	 relacionem	 com	 prestações	 positivas	 do	 Estado,	 combatendo	 as	
omissões	 legislativas	 contrarias	 à	 constituição	 que,	 na	 primeira	 fase	 do	
constitucionalismo	 social118	 subsistia	 sem	 ameaças,	 por	 causa	 das	 normas	
programáticas	 serem	 vistas	 como	 simples	 recomendações	 ao	 legislador.	 Tem-se,	










Obviamente,	 os	 programas	 constitucionais	 tratados	 pela	 constituição	 dirigente	 não	
podem	 ser	 acoplados	 à	 antiga	 concepção	 liberal	 das	 normas	 programáticas	 que,	
despidas	de	qualquer	vinculação	do	 legislador,	 referiam-se	a	 simples	programas,	ou	
exortações	 morais,	 aforismos	 políticos	 quando	 se	 referiam	 aos	 ditames	 sociais	
constitucionais,	sem	qualquer	grau	de	efetividade.		
Preleciona	 o	 professor	 José	Afonso	 da	 Silva119	 que	 se	 tratam	de	 normas	 dotadas	 de	
plena	eficácia	jurídica,	pois	apontam	diretrizes	de	comportamentos	públicos	em	função	






além	 dos	 limites	 formais	 do	 Estado	 de	 Direito	 com	 o	 objetivo	 de	 alcançar	 a	
transformação	social	e	a	distribuição	de	renda,	como	também	ser	o	principal	agente	da	
condução	 dos	 processos	 econômicos	 estatais.	 Gilberto	 Bercovici121	 assevera	 nesse	
sentido	 que	 “a	 Constituição	 deixa	 de	 ser	 apenas	 do	 Estado,	 para	 ser	 também	 da	
sociedade”.		
A	 constituição	 dirigente	 possui	 imposições,	 objetivos	 e	 tarefas	 que	 vinculam	 o	













dá	 ensejo	 à	 inconstitucionalidade	 por	 omissão,	 ao	 mesmo	 tempo	 que	 o	
descumprimento	 de	 uma	 norma	 programática	 enseja	 tão	 somente	 uma	 situação	
legislativa	constitucional	que	penderia	para	o	campo	do	 inconstitucional	em	caso	de	
persistência	da	referida	omissão.	













“(...)o	 direito	 constitucional	 é	 um	 direito	 não	 dispositivo,	
pelo	que	não	há	 âmbito	ou	 liberdade	de	 conformação	do	
legislador	 contra	 as	 normas	 constitucionais	 nem	
discricionariedade	na	actuação	da	lei	fundamental”.	






imposições	 e	 programas	 constitucionais,	 mas	 sim	 possuem	 verdadeiros	 deveres	
permanentes,	os	quais	o	legislador	deve	agir	para	efetivar.	
A	obrigação	do	legislador	para	efetivar	e	tornar	concretos	os	programas	constitucionais	




impossibilidade	 de	 alcançar	 todas	 as	 finalidades	 tão	 somente	 pela	 letra	 do	 Texto	
Constitucional,	 ou	 então	 por	 uma	 suposta	 sobrecarga	 do	 Estado	 sem	 a	 necessária	
contrapartida	 financeira	 para	 sustenta-las,	 o	 que	 poria	 em	 dúvida	 uma	 possível	
governabilidade.	124	
Outros	autores	criticam	o	dirigismo	constitucional	por	causa	do	suposto	“abandono”	
por	 parte	 de	 Canotilho	 de	 sua	 teoria	 da	 constituição	 dirigente,	 a	 partir	 da	 segunda	
edição	 de	 sua	 obra	 sobre	 o	 tema.125	 Entretanto	 tais	 criticas	 não	 devem	 prosperar,	
principalmente	 se	 analisadas	 sob	 o	 contexto	 da	 realidade	 brasileira	 e	 do	 texto	
constitucional	vigente	atualmente.		
Ab	 initio	 é	 certo	 dizer	 que	 o	 texto	 da	 CF/88,	 sozinho,	 não	 seria	 capaz	 de	 realizar	
                                                
123	 Nesse	 sentido,	 João	 Maurício	 Adeodatto	 sustenta	 que	 “certas	 efetivações	 de	 normas	
constitucionais	são	empiricamente	impossíveis,	diante	dos	recursos	de	toda	sorte	disponíveis,	
pois	não	 se	pode	 transformar	o	Brasil	 em	um	Estado	 social	 e	democrático	de	direito	 tão-só	
através	de	textos	normativos	ou	até	de	normas	jurídicas”.	In	Ética	e	retórica:	para	uma	teoria	
da	dogmática	jurídica.	São	Paulo:	Saraiva,	2002,	pp.	225-226.		
124	 FERREIRA	 FILHO,	 Manoel	 Gonçalves.	 Constituição	 e	 governabilidade:	 ensaio	 sobre	 a	
(in)governabilidade	brasileira,	apud	“A	problemática	da	constituição	dirigente”.	Op.	Cit.,	p.	42;	








cometidas	 por	 tais	 pessoas,	 com	 obvio	 destaque	 para	 o	 Supremo	 Tribunal	 Federal	
enquanto	guardião	da	Constituição.	Reside	aqui	a	importância	das	ações	políticas	e	da	
elaboração	de	normas	infraconstitucionais.	





constitucionais	 programáticas	 não	 possui	 qualquer	 sanção,	 o	 que	 fragiliza,	muito,	 a	




Nem	 mesmo	 a	 falta	 de	 efetividade	 de	 alguns	 enunciados	 constitucionais	 pode	 ser	
atribuída	 ao	 conteúdo	 programático	 da	 constituição,	 pois	 é	 exigida	 plena	 eficácia	 e	
também	que	tais	normas	sejam	vinculadas	no	constitucionalismo	moderno.	Nesse	caso,	
o	argumento	contrário	apontaria,	de	forma	tautológica	que	o	dirigismo	constitucional	
não	 se	 sustenta,	 pois,	 normas	 programáticas	 não	 são	 imbuídas	 de	 plena	 eficácia.	
Todavia	 os	 defensores	 de	 tal	 raciocínio	 apegam-se	 a	 valores	 constitucionais	 de	 sua	
predileção,	 muitas	 vezes	 através	 de	 posturas	 de	 cunho	 moralista	 em	 oposição	 aos	
enunciados	da	CF/88127	que	determinam	a	plena	eficácia	desses	direitos,	como	prova	o	




127	NEVES,	Marcelo.	 A	 constitucionalização	 simbólica.	Op.	 Cit.,	 p.	 114.	MARCELO	NEVES,	 em	
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dirigente,	 porém	 sim	 na	 aplicação	 direta	 aos	 casos	 concretos.	 Sendo	 o	 professor	
Canotilho	um	entusiasmado	adepto	da	Teoria	Estruturante	do	Direito	elaborada	por	
Friedrich	 Müller,	 mesmo	 somente	 o	 demonstrando	 em	 seu	Direito	 Constitucional	 e	







importância	 do	 direito	 fiscal	 e	 financeiro	 na	 conformação	 da	 constituição	 dirigente.	
                                                
outra	oportunidade,	chegou	a	apontar	que	“inegavelmente,	dado	o	forte	componente	ideológico	
e	 a	 profunda	 imprecisão	 semântica	 (vagueza	 e	 ambiguidade)	 das	 normas	 programáticas,	 é	
muito	difícil	a	caracterização	da	incompatibilidade	de	lei	ordinária	com	norma	programática.	
Esta	dificuldade	semântico-pragmática,	encontrada	num	grau	maior	ou	menor	em	toda	questão	
de	 inconstitucionalidade	 (v.	 item	 1	 do	 Cap.	 VIII),	 não	 pode	 significar,	 porém,	 o	 não-
reconhecimento	da	possibilidade	de	surgimento	do	problema:	por	descumprimento	de	norma	








obrigava	 a	 abordar	 a	 influencia	do	dirigismo	em	cada	 ramo	do	direito,	 pois	 efetuou	
corte	metodológico	para	isolar	o	tema	central	sobre	o	qual	doutrinava.	












onde	 as	 três	 violências	 a	 que	 se	 refere	 Canotilho	 ainda	 não	 foram	 estancadas	 pelo	
Estado.	Nesse	sentido,	o	dirigismo	constitucional	se	encontra	em	plena	constância	em	
                                                
130	 “A	 Constituição	Dirigente	 e	 a	 Crise	 da	 Teoria	 da	 Constituição”.	 In	 SOUZA	NETO,	 Cláudio	
Pereira	 de	 Souza;	 BERCOVICI,	 Gilberto;	MORAES	 FILHO,	 José	 Filomeno	 de;	 LIMA,	Martonio	
Mont’Alverne	 B.	 Teoria	 da	 Constituição	 –	 estudos	 sobre	 o	 lugar	 da	 política	 no	 direito	
constitucional.	Rio	de	Janeiro:	Lúmen	Júris,	2013,	pp.	118	e	ss.		
131	“A	Teoria	da	Constituição	Dirigente,	como	vimos,	consolida	o	papel	da	Constituição	como	
centro	 do	 direito	 público,	 minimizando	 o	 Estado	 e	 a	 política.	 Este	 apogeu	 da	 Teoria	 da	
Constituição,	a	nosso	ver,	também	facilitou	a	sua	crise.	Ao	se	reduzir	a	importância	da	Teoria	
do	Estado	 e	 da	política,	 a	 Teoria	 da	Constituição	Dirigente,	 aliada	 ao	momento	histórico	da	
‘globalização’,	 facilitou,	 por	 mais	 paradoxal	 que	 possa	 ser,	 a	 ‘dessubstancialização’	 da	
Constituição.”	 In	 BERCOVICI,	 Gilberto.	 “A	 Constituição	 Dirigente	 e	 a	 Crise	 da	 Teoria	 da	
Constituição”.	Op.	Cit.,	p.	120.		
132	Para	uma	análise	da	discricionariedade	do	executor	do	orçamento,	vide	BARROS,	Maurício.	





forem	 outras,	 a	 constituição	 dirigente	 caducará,	 também	 no	 Brasil,	 visto	 que	 as	
constituições	dirigentes	existirão	enquanto	se	fizerem	historicamente	necessárias.134	
No	 contexto	brasileiro	do	 ano	de	1988	a	nova	Constituição	desempenhou	um	papel	




(mesmo	 que	 formal)	 dos	 direitos	 individuais	 de	 liberdade	 pelos	 cidadãos,	 o	 país	
atravessa	 ainda	o	 seu	maior	desafio:	 a	 superação	das	desigualdades.	Ad	hunc	modo	




caso	 de	 correntes	 intituladas	 pós-modernistas	 e	 as	 que	 defendem	 o	 Estado	 da	
Sociedade	de	Risco.	O	que	se	passa	a	tratar	no	tópico	seguinte.		
	
                                                
133	Mesmo	o	 ilustre	 jurista	português	 tendo	declarado	 a	morte	da	Constituição	dirigente	no	
prefácio	 da	 segunda	 edição	 de	 sua	 tese	 sobre	 o	 dirigismo	 constitucional,	 fê-lo	 tratando	
especificamente	da	Constituição	portuguesa,	eis	que	o	estágio	de	desenvolvimento	brasileiro	









2.2	 Críticas	 à	 pós-modernidade	 enquanto	 óbice	 à	 concretização	 dos	 direitos	
sociais		
Convencionou-se	 chamar	 de	 pós-modernidade	 um	 movimento	
filosófico/sócio/cultural	que	teve	início	nos	anos	70	do	século	XXI	e	definia-se	como	
evidência	 de	 uma	 chamada	 crise	 no	 modus	 vivendi	 do	 cidadão	 contemporâneo.		
Abarcava	em	si	sentimentos	de	ruptura,	niilismo,	ceticismo,	dúvida	e	contestação.	Não	
se	 constituiu	 enquanto	 um	movimento	 linear,	 surgido	 em	 data	 exata	 (embora	 haja	
entendimentos	de	que	sua	consolidação	tenha	se	dado	nos	anos	70	do	século	XX	quando	
consolidou-se	 o	 chamado	 “capitalismo	 desorganizado”136)	 ou	 sequer	 assinado	 por	
algum	pensador	específico,	pois	advém	de	distintas	áreas	do	saber.137	
A	 obra	 mais	 conhecida	 no	 Brasil	 a	 respeito	 dessa	 chamada	 pós-modernidade	 é	 de	








poderes	 pulverizados	 o	 Estado	 perde	 seu	 papel	 de	 dirigente	 da	 vida	 social,	mesmo	












porque	 a	 confiança	 no	 sistema	 de	 leis	 enquanto	 produção	 do	 Estado	 passa	 a	 ser	
relativizado.	 Funções	 antes	 atinentes	 ao	 Estado	 dão	 lugar	 ao	 poder	 econômico,	 que	






permissividade,	 o	 ceticismo	generalizado	a	 indecisão	e	 a	 incerteza,	de	 forma	que	os	
princípios	jurídicos	considerados	até	então	sólidos	e	bem	fundamentados,	tais	como	a	
segurança	jurídica,	a	legalidade	e	a	igualdade	material	são	postos	à	prova.141		






o	 legislador	não	é	mais	o	único	agente	de	produção	 legislativa,	vez	que	há	 inúmeras	
fontes	informais	de	produção	legislativa.		
A	 visão	 pós-moderna	 de	 enxergar	 o	mundo	 e	 especialmente	 as	 funções	 estatais	 foi	
acoplada	aos	discursos	neoliberais	 com	o	 intento	de	 justificar	 a	não	 importância	do	
Estado	para	regular	a	sociedade	e	a	economia.143	Dessa	forma,	o	papel	diretivo	estatal	











Há	 ainda	 a	 defesa	 de	 que,	 no	 movimento	 pós-modernista,	 os	 valores	 seriam	
relativizados	caso	a	caso,	pois	a	definição	de	ética	deve	ser	posta	a	prova	a	cada	fato	
social	observável.	Nessa	toada	nega-se	a	liberdade	e	a	dignidade	humanas,	pois	o	pós-
modernismo	 também	 refuta	 a	 humanidade	 ao	 refutar	 a	 responsabilidade	moral	 e	 a	
justiça	objetiva.		







O	 professor	 Canotilho	 também	 chegou	 a	 ser	 influenciado	 pela	 pensamento	 pós-
modernista	 ao	 defender	 que	 o	 “direito	 autoritariamente	 dirigente”	 seria	 ineficaz	 e,	
portanto,	 deveria	 ser	 substituído	 a	 fórmulas	 outras	 de	 “eficácia	 reflexiva”	 ou	 	 ainda	
                                                
A	nova	interpretação	constitucional:	ponderação,	direitos	fundamentais	e	relações	privadas.	Rio	
de	Janeiro:	Renovar,	2006,	p.	11;	DERZI,	Misabel.	“Pós-modernismo	e	tributos”.	Op.	Cit.,	p.	72,	
citando	 as	 ideias	 de	Milton	 Friedman	 (Escola	 de	 Chicago),	 J.	 Buchanan	 (Escola	 de	Virgínia),	
Murray	Rothbard,	F.	Hayek,	Robert	Hall	e	Alvin	Rabushka.		
144	DERZI,	Misabel.	“Pós-modernismo	e	tributos”.	Op.	Cit.,	p.	69.		








várias	 camadas	 sociais	 e	 o	 espaço	nacional	 alargar-se-ia	para	 a	 transnacionalização,	
realidade	já	observada,	segundo	o	professor,	na	realidade	de	Portugal,	principalmente	
depois	da	consolidação	do	país	na	União	Europeia.		
Todavia	 o	 professor	 de	 Coimbra	 destaca	 que	 alguns	 pensamentos	 do	
constitucionalismo	 de	 outras	 nações,	 como	 o	 direito	 pós-moderno,	 atravessam	uma	




Social	 Democrático	 de	 Direito,	 do	 texto	 constitucional,	 que	 seria	 a	 certidão	 de	
identidade	 da	 própria	 nação	 brasileira.	 	 Tais	 direitos,	 mesmo	 pouco	 realizados,	
serviriam	enquanto	um	certo	tipo	de	palavra	de	ordem	para	a	luta	política.	Ademais,	
num	 país	 de	 poder	 econômico	 extremamente	 concentrado	 como	 o	 Brasil,	 essa	




(dirigismo)	 se	 sustentou	 na	 resposta	 a	 três	 diferentes	 tipos	 de	 violência:	 falta	 de	
segurança	 e	 também	 de	 liberdade	 (Estado	 de	 Direito	 contra	 a	 violência	 física	 e	 o	
arbítrio);	 desigualdade	 política,	 embasando	 a	 liberdade	 e	 a	 democracia	 (Estado	
                                                










o	 caso	 do	Brasil	 o	 dirigismo	 constitucional	 ainda	 se	 sustenta,	 o	 que	 ocasiona	 que	 o	




serem	 atingidos	 padrões	 de	 satisfação	 do	 mínimo	 existencial	 das	 populações.	 Não	
ocorreu	 o	 completo	 abandono	 estatal	 das	 pessoas	 desamparadas,	 mas	 sim	 uma	
diminuição	no	poder	de	intervenção	estatal	perante	realidades	que	já	não	demandavam	
um	alto	nível	 intervencionista.	 	É	evidente	que	em	um	país	como	o	Brasil	que	ainda	





de	 dizer	 que	 o	 pós-modernismo	 é	 cético	 do	 constitucionalismo	 em	 si	 mesmo,	 e	 o	
enxerga	como	obstáculo	ao	desfazimento	do	Estado	Social.151	
Aplicar	 as	 concepções	 pós-modernistas	 à	 realidade	 existente	 no	 Brasil	 seria	
simplesmente	 importar,	 de	 maneira	 acrítica	 ideias	 de	 países	 desenvolvidos,	 sem	
qualquer	análise	da	realidade	brasileira.		Conforme	explicitado	no	primeiro	capítulo	do	






que	 o	 establishment	 apresenta,	 por	 paradoxal	 que	 possa	 parecer,	 é	 o	 retorno	 ao	 Estado	


























globalização,	 o	 que	 teria	 sido	 incorporado	 pela	 Constituição	 brasileira	 quando	 esta	
proclamou	o	Brasil	um	“Estado	Democrático	de	Direito”.			






Os	adeptos	dessa	 corrente	defendem	que	o	Estado	Democrático	de	Direito	 abarca	 a	
dimensão	 dos	 riscos	 sociais,	 o	 que	 renova	 a	 ligação	 entre	 direitos	 sociais	 e	mínimo	
existencial,	 pois	 o	 Estado	 passa	 a	 respaldar	 o	 mínimo	 existencial	 em	 sua	 máxima	





sua	 função	 de	 regulador	 e	 quando	 não	 for	 possível	 ao	 indivíduo	 ou	 a	 sociedade	
solucionarem	 seus	 próprios	 problemas153,	 o	 que	 se	 chama	 de	 “cadeia	 de	
subsidiariedades”154:	 responsabilidade	 primária	 do	 cidadão	 por	 sua	 própria	
sobrevivência,	 	 sendo	 a	 segunda	 esfera	 responsável	 a	 comunidade,	 havendo	





credibilidade,	 responsabilidade,	 solidariedade	 (social	 e	 coletiva),	 custo-benefício,	
dentre	 outros.	 Dessa	 forma,	 redesenham-se	 os	modelos	 de	 relacionamento	 entre	 as	
atribuições	antes	tidas	como	estatais	e	agora	divididas	com	a	sociedade.	156	




155	TORRES,	Ricardo	Lobo.	 “A	 segurança	 jurídica	 e	 as	Limitações	 constitucionais	 ao	poder	de	






A	 corrente	 em	 questão	 compreende,	 ainda,	 que	 a	 adequação	 do	 cidadão	 aos	 seus	
deveres	cívico-sociais	 constitui-se	como	dever	moral,	não	somente	 jurídico,	por	 isso	
não	 exigível	 a	 nível	 legal.	 Acredita-se	 que	 a	 sociedade	 tem	 papel	 primordial	 para	
controlar	 sérios	 problemas	 sociais,	 tais	 como	 epidemias,	 preservação	 ambiental,	
consumo	de	drogas,	atos	terroristas,	etc.,	entretanto,	por	se	tratarem	de	deveres	morais,	
não	 poderia	 o	 Estado	 exigir	 (através	 da	 criação	 de	 leis)	 do	 indivíduo	 tais	 tipos	 de	
condutas,	pois	estaria	assim	invadindo	a	esfera	da	liberdade	dos	indivíduos.		
Constata-se	que,	mais	uma	vez,	tem-se	aqui	um	caso	de	importação	de	doutrinas	nada	
atinentes	 à	 realidade	 brasileira.	 Inicialmente,	 o	 processo	 de	 luta	 democrática	 que	
culminou	com	a	promulgação	da	Constituição	brasileira	de	1988157	não	 teve	 ligação	
alguma	 com	 o	 chamado	 processo	 de	 ruptura	 com	 o	 Estado	 de	 bem-estar	 social	
conforme	 acontecia	 nos	 países	 mais	 desenvolvidos,	 mesmo	 porque	 o	 país	 não	
atravessava	 momento	 histórico	 semelhante	 a	 estes.	 O	 contexto	 gestacional	 da	










é	 majoritariamente	 alemã	 seria	 suficiente	 para	 diagnosticar	 a	 impossibilidade	 de	










forma	 as	 exigências	 dos	 direitos	 sociais	 à	 reserva	 do	 possível	 e	 às	 possibilidades	
econômicas	do	momento,	o	que	põe	em	risco	a	certeza	do	próprio	mínimo	existencial,	
visto	que	alguns	elementos	de	formação	do	mínimo	são	de	impossível	aferição	(saúde,	
lazer)	 enquanto	 outras	 são	 profundamente	 densificadas	 pelo	 texto	 constitucional	
(educação,	assistência	social,	previdência,	etc.).	
Dessa	forma,	a	visão	do	Estado	da	Sociedade	de	risco	torna	confortável	as	posturas	dos	
governos	 quanto	 às	 falhas	 de	 suas	 políticas	 governamentais,	 desprovidas	 de	
compromisso	 com	 o	 resultado.	 Ademais,	 é	 dever	 do	 Estado	 empreender	 máximos	
esforços	para	cumprir	a	contento	os	direitos	de	todos	os	cidadãos,	afinal	ele	existe	para	
garantir	 aos	 cidadãos	 condições	 dignas	 de	 vida,	 motivo	 que	 torna	 o	 bem	 estar	 das	
pessoas	uma	prioridade.	Nesse	sentido,	a	Constituição	brasileira	elenca	os	objetivos	da	
república,	 a	define	 como	um	Estado	Democrático	de	Direito	 e	 lhe	dota	de	 inúmeros	
mecanismos	para	alcançar	tais	objetivos.		
O	próprio	Texto	Constitucional	brasileiro	traz	tais	assertivas,	de	modo	que	defender	o	
“Estado	 da	 Sociedade	 de	 Risco”	 seria	 romper	 compromisso	 com	 a	 própria	 letra	
constitucional,	 modo	 pelo	 qual	 o	 presente	 trabalho	 rejeita	 frontalmente	 tal	
possibilidade	de	defesa.		
Assim,	a	presente	tese	se	oferece	a	apontar	um	novo	meio	de	perquirir	realizar	todos	














são	 inúmeras	 as	 diferenças	 (simbólicas	 e	 reais)	 entre	 o	 padrão	 de	 transferência	 de	
renda	condicionada	e	a	renda	básica	de	cidadania.		
Ademais,	 as	 propostas	 legislativas	 que	 foram	 apresentadas	 ao	 longo	 dos	 anos	 no	
Parlamento	 brasileiro	 não	 demonstram	 qualquer	 inclinação	 entre	 as	 leis.	 Tem-se,	
verdadeiramente,	duas	leis	distintas	–	e	não	complementares	como	foram	criadas	para	
ser	 –	 no	 grande	 caldeirão	 jurídico-normativo	 do	 Brasil,	 sem	 que	 tenham	 sido	







primeiro	 passo	 da	 implementação	 da	 Renda	 Básica	 de	 Cidadania.158159	 Não	 foi	 sem	
razão	que	a	instituição	encarregada	de	gerir	o	programa	Bolsa	Família	no	Ministério	do	













2004,	 inúmeros	 projetos	 de	 lei	 de	 iniciativa	 parlamentar	 foram	 formulados	 e	
apresentados	para	aprimorar	o	programa	em	diferentes	 segmentos.	Alguns	projetos	
foram	 arquivados,	 entretanto	 a	 maioria	 continua	 em	 tramitação	 na	 Câmara	 dos	
Deputados	e/ou	no	Senado	Federal.	
É	necessário,	portanto,	revisitar	as	origens	da	Renda	Básica	de	Cidadania	e	também	do	
programa	 Bolsa	 Família,	 acareando	 as	 duas	 iniciativas.	 Pretende-se	 no	 decorrer	 do	





políticas	e	 também	ideológicas,	 como	é	 inerente	a	qualquer	regime	democrático	por	
representação.	



























ser	 relacionada,	 pois	 carece	 aí	 de	 financiamento	 prévio,	 ou	 seja,	 é	 necessário	 aferir	
renda	para	que	o	imposto	negativo	exista.	Miguel	Nogueira	de	Brito	preleciona	que	o	
direito	 a	 determinada	 condição	 de	 vida163	 deve	 ser	 previamente	 financiado164,	
necessariamente.		












de	 orientação	 à	 esquerda,	 conseguiu	 obter	 parecer	 favorável	 de	 todos	 os	 partidos	
políticos,	sem	contar	sequer	com	nenhum	voto	contrário	e	tão	somente	4	abstenções	ao	







lado	 surgiu	 (nos	 meios	 académicos167	 e	 políticos)	 a	 noção	 de	 que	 seria	 necessário	












Social	 e	 Segurança	 Alimentar:	 entre	 novas	 trajetórias,	 velhas	 agendas	 e	 recentes	 desafios	




168 Ver Sabóia & Rocha (1998) sobre o programa do governo do Distrito Federal e Draibe et al 





na	 cidade	 de	Ribeirão	 Preto	 –	 SP.	 Foram	debatidas	 em	 todo	 país	 de	 forma	 ampla	 e	











e	 aperfeiçoado.	 Todavia	 o	 PGRM	 limitava-se	 a	 concessão	 de	 apoio	 financeiro	 aos	
programas	de	renda	mínima	que	fossem	associados	à	educação	e	implementados	em	
âmbito	municipal,	em	municípios	onde	a	receita	fiscal	e	a	renda	per	capita	não	fossem	





                                                
169	Nesse	perıódo,	foram	apresentados	projetos	a	respeito	da	matéria	pelos	parlamentares:	do	
PT,	 Deputados	 Pedro	Wilson,	 Chico	 Vigilante	 e	 Fernando	 Ferro;	 do	 PSDB,	Deputado	Nelson	




















que	 ocorreram	 por	 ocasião	 da	 Comissão	 Mista	 consolidou-se	 um	 certo	 consenso	
político	em	volta	da	ideia	de	ser	a	transferência	de	renda	condicionada	a	principal	opção	
de	 política	 pública	 a	 ser	 seguida	 no	 âmbito	 do	 combate	 à	 pobreza	 no	 Brasil.	 O	
mencionado	 consenso,	 bem	 como	 o	 aporte	 de	 verbas	 propiciado	 pelo	 Fundo,	
culminaram	no	ano	de	2001	com	a	evolução	do	PGRM	para	o	Programa	Nacional	de	
Bolsa	Escola	(PNBE)	nas	competências	do	ministério	da	educação	e	a	então	posterior	
criação	 do	 programa	 Bolsa	 Alimentação,	 nas	 competências	 do	ministério	 da	 saúde.	






(PGRM),	 o	 PNBE	 não	 possuía	 limites	 geográficos	 e	 causou	 uma	 rápida	 expansão	 no	
	 87	
período	que	antecedeu	as	eleições	presidenciais	do	ano	de	2002,	chegando	a	atingir	a	
marca	de	5	milhões	de	 famílias	beneficiadas.	Por	 ter	o	 foco	centrado	no	acesso	e	na	




exigidas	 dos	 beneficiários	 incluíam	 atividades	 de	 saúde	 preventiva,	 tais	 como	







das	 zonas	 rurais	 em	estado	de	 calamidade	por	 conta	dos	 efeitos	da	 falta	 crônica	de	
chuvas	em	algumas	regiões.		
No	ano	de	2001	o	então	senador	Eduardo	Matarazzo	Suplicy	apresentou	um	projeto	de	





populações	 carentes,	 pago	 após	 a	 correta	 identificação	 da	 situação	 de	
hipossuficiência.171	O	texto	da	proposta	defendia	que	as	vantagens	da	renda	básica	ser	
universal	frente	à	renda	mínima	seriam	3,	a	saber:	a	inexistência	de	estigmas	sobre	os	









desincentivo	 ao	 trabalho,	 o	 que	 poderia	 acontecer	 em	 um	 programa	 que	 fosse	




















convertida	 em	 lei,	 criou	 um	 novo	 programa:	 o	 Programa	 Nacional	 de	 Acesso	 À	







do	 semiárido	 na	 região	 nordeste	 do	 Brasil	 e	 as	 populações	 vulneráveis	 como	
quilombolas	 e	 indígenas	 tinham	 preponderância	 por	 estarem	 mais	 vulneráveis	 à	
insegurança	alimentar.		














transferência	 de	 renda	 do	 governo	 FHC,	 tendo	 sido	 recomendada	 a	 unificação	 dos	
programas.	Contudo,	a	marca	“Bolsa	Escola”	tinha	muita	força	e	não	foi	possível	então	
extinguir	esse	programa	num	primeiro	momento.	A	aposta	do	presidente	Lula	da	Silva	









resultados	 que	 resolveu-se,	 definitivamente,	 unificar	 as	 diferentes	 iniciativas	 de	







igual	 para	 todos	 os	 cidadãos	 e	 seja	 capaz	 de	 suprir	 as	 despesas	 mínimas	 de	 cada	
indivíduo	com	alimentação,	educação	e	saúde.	Mesmo	sendo	universal,	a	renda	básica	
iniciaria	sua	implementação	de	forma	gradativa	a	partir	do	ano	de	2005,	com	critérios	
a	 serem	 definidos	 pelo	 Poder	 Executivo,	 tendo	 como	 prioridade,	 obviamente,	 as	
camadas	hipossuficientes	da	sociedade.	A	determinação	a	respeito	de	valores	deveria	
levar	 em	 consideração	 o	 estágio	 de	 desenvolvimento	 do	 país,	 bem	 como	 suas	
capacidades	orçamentárias.		
Por	outro	lado,	o	Programa	Bolsa	Família	(Lei	10.836/04)	efetua	transferência	de	renda	
com	 base	 em	 condicionantes	 dos	 beneficiários.	 Engloba	 um	 benefício	 básico,	 para	
famílias	 consideradas	 extremamente	 pobres,	 sem	 depender	 de	 sua	 composição	





                                                
174	 Além	 do	 Bolsa	 Escola,	 do	 Bolsa	 Alimentação	 e	 do	 Cartão	 Alimentação,	 o	 Bolsa	 Famıĺia	
integrou	 o	 Auxıĺio-Gás,	 benefıćio	monetário	 incondicional	 de	 valor	mais	 reduzido	 (R$	 7,50,	









características	 diferem	 o	 programa	 Bolsa	 Família	 do	 conceito	 da	 Renda	 Básica	 de	
Cidadania.	
Obviamente,	a	primeira	dessas	diferenças	diz	respeito	ao	programa	bolsa	família	ser	
direcionado	 a	 publico	 específico,	 em	 detrimento	 da	 perspectiva	 universal	 da	 renda	
básica.	O	PBF	tem	como	público-alvo	as	famílias	que	se	enquadrem	nos	conceitos	de	
pobreza	 e	 de	 extrema	pobreza,	 entendidas	 como	 aquelas	 com	 renda	 per	 capita	 não	
superior	a	140	reais	ou	a	70	reais,	respectivamente.		


















Para	 responder	 a	 estes	 pontos	 falhos	 o	 governo	 federal	 decidiu	 por	 aperfeiçoar	 os	
mecanismos	de	enfoque	do	publico	alvo,	bem	como	os	mecanismos	de	cadastro	por	
meio	 do	 estabelecimento	 de	 uma	 frequência	 de	 atualizações	 e	 verificações	 da	




renda	 básica	 menciona	 indivíduos,	 o	 PBF	 menciona	 famílias.	 	 Tal	 diferenciação	 do	
enfoque	deriva	dos	programas	que	antecederam	o	PBF	na	transferência	de	renda	por	
parte	do	governo	 federal,	onde	é	preponderante	a	solidariedade	vinculada	aos	 laços	




(famílias	 extremamente	 pobres),	 inclui	 ainda	 condicionantes	 que	 devem	 ser	
respeitadas	pela	maior	parte	dos	beneficiários,	 e	 tem	relação	 com	 investimentos	no	
capital	 humano,	 tal	 como	 a	 exigência	 da	 frequência	 escolar	 das	 crianças	 e	 dos	
adolescentes,	bem	como	o	respeito	ao	calendário	de	vacinação	infantil,	consulta	de	pré-













Como	exemplo	podemos	 citar	 a	 ênfase	que	 foi	dada	pelos	noticiários	 e	 editoriais	 às	
contrapartidas	e	 corresponsabilidades	dos	beneficiários	do	PBF.	Em	2004	quando	o	











investir	 em	 saúde	 e	 educação	 das	 crianças,	 deixando	 à	 margem	 do	 programa	 seus	
objetivos	centrais	de	longo	prazo.		
Se	 fez	 necessária	 uma	 mudança	 de	 rumos	 no	 Programa	 Bolsa	 Família	 (de	 equipe	
também)	o	que	culminou	com	um	sistema	de	monitoramento	das	condicionalidades	em	
articulação	com	as	esferas	da	saúde	e	da	educação	em	âmbito	federal	e	em	parceria	com	
os	municípios	 responsáveis	 pela	 implementação.	 Assim	 foi	 delineado	 um	 detalhado	





protocolo	 de	 sanções	 a	 serem	 impostas	 às	 famílias	 beneficiárias	 em	 caso	 de	
descumprimento	das	condicionalidades.		
Apesar	de	o	raciocínio	embasador	das	condicionalidades	estar	relacionado	a	objetivos	
de	 longo	 prazo	 da	 transferência	 de	 renda,	 por	 meio	 do	 combate	 a	 pobreza	 pelo	
investimento	 em	 capital	 humano,	 a	 necessidade	 e	 o	 impacto	 de	 tais	medidas	 não	 é	
alheio	a	controvérsias.	178	
Dessa	forma	a	imprescindibilidade	de	condicionantes	na	transferência	de	renda	não	se	
baseia	 necessariamente	 em	 cálculos	 objetivos	 de	 custo-benefício,	 mas	 sim	 em	
concepções	políticas	que	permeiam	os	próprios	contornos	do	Programa	Bolsa	Família.	
Pode-se	 dizer	 que	 as	 condicionalidades	 seriam	 o	 equivalente	 ao	 suor	 do	 trabalho	 –	
simbologia	necessária	para	angariar	apoio	ao	programa	-	por	parte	de	quem	acredita	
que	 ninguém,	 nem	 mesmo	 os	 que	 vivem	 em	 extrema	 pobreza,	 deva	 receber	 uma	
transferência	pecuniária	do	Estado	sem	que	haja	qualquer	contrapartida.	179	
Assim,	 durante	 o	 processo	 de	 regulamentação	 do	 programa	 bolsa	 família,	 um	 dos	
maiores	desafios	encontrados	foi	a	construção	de	um	consenso	mínimo	sobre	o	tema.	
Campos	Filho180	preleciona	que	apesar	das	críticas	nos	veículos	da	grande	imprensa,	






condicionalidades	e	o	 fato	de	as	 transferências	serem	pagas	 às	mães	parecem	não	 ter	efeito	
sobre	as	escolhas	de	consumo	feitas	pelas	famıĺias,	já	que	o	benefıćio	seria	gasto	como	qualquer	
outra	 fonte	 de	 renda	 familiar.	 Este	 resultado	 contrasta	 com	 Rubalcava	 et	 al.	 (2004)	 que	
concluem	que	o	benefıćio	do	programa	é	gasto	em	maior	proporção	em	produtos	relacionados	
às	condicionalidades	e	às	preferências	das	mães,	como	roupas	e	sapatos	para	crianças.		
179	MEDEIROS,	Marcelo;	 BRITTO,	 Tatiana;	 SOARES,	 Fábio.	 Transferência	 de	 renda	no	Brasil.	
Novos	Estudos	CEBRAP	79,	novembro	de	2007.		
180	 CAMPOS	 FILHO,	 Antonio	 Claret.	 Transferência	 de	 renda	 com	 condicionalidades	 e	




ao	 Conselho	 Nacional	 de	 Segurança	 Alimentar	 (CONSEA)	 que	 acreditavam	 ser	
inapropriado,	do	ponto	de	vista	constitucional,	 interpor	condições	para	se	garantir	o	
simples	 direito	 à	 alimentação.	 Havia	 também	 os	 que	 consideravam	 que	 as	 políticas	
públicas	 de	 educação	 e	 de	 saúde	 não	 poderiam	 diferenciar	 os	 beneficiários	 do	
Programa	 Bolsa	 Família	 em	 respeito	 ao	 princípio	 constitucional	 da	 universalidade,	
achavam	também	que	a	estratégia	do	programa	era	equivocada	no	sentido	de	que	a	
cobertura	do	ensino	fundamental	já	era	universalizada	e	que	a	exigência	de	matrícula	e	
frequência	 escolar	 aplicava-se	 de	modo	 latu	 a	 toda	 a	 população	 e	 não	 somente	 aos	
beneficiários	do	PBF;	também	que,	por	outro	lado,	o	grande	desafio	seria	a	baixíssima	
qualidade	de	ensino	e	não	o	acesso	à	escola	ou	a	frequência	escolar.		
Apesar	de	 tudo	 isso,	na	 regulamentação	que	 foi	adotada	a	partir	do	ano	de	2005	os	
gestores	 do	 PBF	 conseguiram	 conciliar	 várias	 posições	 em	 jogo	 e	 fizeram	 por	
transformar	as	exigências	que	se	relacionavam	às	condicionalidades	em	um	mecanismo	
de	 suporte	 à	 identificação	 de	 famílias	 que	 seriam	mais	 vulneráveis	 e	 excluídas.	 De	
acordo	 com	 o	 que	 preleciona	 Rosani	 Cunha181	 esse	 conceito	 das	 condicionalidades	







                                                
Família	 e	 Vida	 Nova	 no	 Município	 de	 Nova	 Lima.	 Tese	 de	 doutorado	 apresentada	 à	 Escola	
Nacional	de	Saúde	Pública,	Fundação	Oswaldo	Cruz,	2007.		
181	CUNHA,	Rosani.	A	garantia	do	direito	à	 renda	no	Brasil:	 a	 experiência	do	programa	Bolsa	











de	 forma	 sustentável,	 bem	como	da	necessidade	de	 fomentar	 a	 articulação	do	bolsa	
família	com	programas	de	qualificação	profissional	e	geração	de	emprego	e	renda,	o	
raciocínio	da	 renda	de	 cidadania,	pelo	 contrário,	 requereria	 se	pensar	em	portas	de	
entrada,	de	maneira	a	contemplar	cada	vez	porcentagens	mais	altas	da	população,	não	






e	 a	 já	 referida	 crise	 de	 legitimidade	 junto	 à	 opinião	 pública,	 deflagrada	 por	 uma	
avalanche	de	criticas	midiáticas	que	levou	o	PBF	a	ter	que	experimentar	mudanças	na	
equipe	 dirigente,	 bem	 como	 realizar	 diversos	 ajustes	 gerenciais	 –	 aqui	 incluídos	 a	
regulamentação	do	acompanhamento	das	condicionalidades	e	o	aperfeiçoamento	dos	
registros	cadastrais	–	o	paradigma	de	se	ter	a	transferência	de	renda	enquanto	politica	
                                                
























Um	 levantamento	 efetuado	 tendo	 como	 escopo	 a	 base	 de	 dados	 da	 Câmara	 dos	
Deputados	 e	 do	 Senado	 brasileiro	 identificou	 38	 projetos	 de	 lei	 apresentados	 por	
parlamentares	diretamente	afetos	ao	Programa	Bolsa	Família,	desde	o	momento	que	o	
programa	se	tornou	lei	federal	até	o	mês	de	abril	de	2018.	




                                                
184	Todos	os	dados	disponíveis	nesse	tópico	e	em	suas	seis	subdivisõesyu	foram	obtidos	e	estão	






conferida	 ao	 PBF	 em	 sua	 gênese.	 Conforme	 aumentava	 o	 espectro	 de	 cobertura	 do	
programa,	aumentava	também	a	visibilidade	pública	do	mesmo.185	












ideológica	 entre	 os	 espectros	 à	 direita	 e	 à	 esquerda.	 Sendo	 a	 legenda	 política	
representante	do	campo	da	direita	o	Partido	da	Social	Democracia	Brasileira	(PSDB)	e	





















acopla	 em	 si	 perspectivas	 por	 demais	 díspares	 em	 termos	de	 sistemas	 de	 valores	 e	
aferições	das	condições	de	pobreza	e	os	instrumentos	de	proteção	social,	bem	como	o	







Os	 38	 projetos	 de	 lei	 apresentados	 no	 parlamento	 brasileiro	 a	 respeito	 do	 PBF	não	
destoam	dessa	regra.	Todos	tem	a	premissa	de	que	o	programa	se	constitui	como	uma	
iniciativa	 positiva,	 entretanto	 tentam	 alterar	 diversos	 aspectos	 da	 formatação,	 de	









porém	 a	 tendência	 dos	 pareceres	 que	 foram	 apresentados	 nas	 comissões	
parlamentares	sobre	o	assunto	seja	a	rejeição.	
Esses	projetos	têm	como	principal	preocupação	fornecer	garantias	de	manutenção	–	
até	 mesmo	 de	 incremento	 real	 do	 valor	 dos	 benefícios	 do	 PBF.	 Ademais,	 dois	 dos	
projetos	tem	como	objetivo	garantir	a	atualização	dos	critérios	de	renda	usados	para	
englobar	as	famílias	enquanto	pobres	ou	extremamente	pobres,	de	maneira	a	barrar	
não	 somente	 a	 diminuição	 do	 poder	 aquisitivo	 dos	 beneficiários,	 como	 também	 a	
diminuição	do	potencial	de	cobertura	do	PBF,	por	causa	da	desvalorização,	em	termos	







adequação	 do	 PBF	 foram	 majorados.	 Entretanto,	 tal	 majoração	 teve	 por	 critério	
discricionariedades	movidas	pela	disponibilidade	do	orçamento	do	Poder	Executivo,	
não	por	uma	 fórmula	de	 calculo	 transparente	e	muito	menos	com	a	participação	da	
sociedade.		
Um	 dos	 projetos	 possui	 o	 objetivo	 de	 incrementar	 o	 benefício	 para	 as	 famílias	 que	
precisam	arcar	com	altos	custos	de	deslocamento	para	poderem	levantar	as	quantias	
do	PBF,	pois	residem	em	comunidades	rurais	que	não	contam	com	canais	oficiais	de	













Um	 outro	 conjunto	 que	 engloba	 8	 projetos	 de	 lei	 tem	 o	 objetivo	 de	 adicionar	
condicionalidades	novas	ao	PBF.	São	eles:	os	PLS	247/2009	e	449/2007,	no	Senado;	e	
os	 PL	 6312/2009,	 5691/2009,	 1839/2007,	 1496/2007,	 44/2007	 e	 7694/2006,	 na	
Câmara	dos	Deputados.		
Duas	 das	 condicionalidades	 novas	 seriam	 diretamente	 vinculadas	 a	 benefícios	
adicionais	que	o	PBF	já	prevê:	benefício	adicional	vinculado	ao	desempenho	escolar	dos	




Num	outro	 projeto,	 a	 participação	 nesses	 programas	 de	 alfabetização	 para	 jovens	 e	
adultos	 é	 posta	 como	 uma	 condicionalidade	 primária	 que,	 além	 disso,	 não	 traria	
benefício	adicional	algum.	Há	ainda	propostas	para	exigir	a	participação	dos	pais	nas	





mulheres,	 a	 participação	 em	 programas	 de	 planejamento	 familiar	 e	 inclusive	 a	
prestação	de	serviços	sociais	voluntários	pelos	membros	das	famílias	beneficiárias.		
Nessa	 categoria	 de	 projetos	 os	 discursos	 sobre	mérito	 estão	 presente	 em	 todos	 os	
projetos.	 Para	merecer	 receber	 os	 benefícios	 do	 PBF	 as	 famílias	 –	 em	 particular	 as	
mulheres-	teriam	de	fazer	sua	parte.	Mesmo	que	algumas	dessas	propostas	pudessem	
acarretar	ônus	aos	beneficiários	pelo	próprio	grau	de	intromissão	associado	a	algumas	






3.3.3)	 Projetos	 relacionados	 ao	 incentivo	 à	 demanda	 de	 trabalho	 dos	
beneficiários		
Quatro	são	os	projetos	diretamente	relacionados	a	essa	discussão:	no	Senado,	o	PLS	











conferir	 prioridade	 para	 os	 beneficiários	 de	 inclusão	 em	 programas	 de	 qualificação	
profissional	e	inclusão	social.		




Há	 outros	 dois	 projetos	 que	 intentam	 fomentar	 a	 empregabilidade	 de	 dois	
subconjuntos	de	beneficiários	do	PBF:	os	 jovens	e	as	mulheres.	Nessa	toada,	um	dos	







flerta	 com	 a	 possibilidade	 de	 transformar	 o	 benefício	 do	 PBF	 em	 renda	 básica	
permanente,	sem	dependência	das	condições	sócio	econômicas	dos	beneficiários	eou	
também	 de	 participação	 no	 mercado	 de	 trabalho,	 como	 previsto	 pela	 lei	 da	 renda	
básica,	a	lei	10.835/04	sancionada	pelo	então	presidente	do	Brasil	Sr.	Lula	da	Silva.		
                                                
188	Criado	em	2003,	o	Primeiro	Emprego	visava	à	inserção	no	mercado	de	trabalho	formal	de	
jovens	de	16	a	24	anos,	oriundos	de	 famıĺias	pobres,	por	meio	de	subvenções	econômicas	e	
incentivos	 aos	 empregadores,	 além	 da	 oferta	 da	 qualificação	 profissional	 para	 os	 jovens.	
Embora	algumas	de	suas	ações	tenham	tido	continuidade,	o	programa	foi	significativamente	









Ao	 todo,	 oito	 são	 os	 projetos	 que	 se	 incluem	 nesta	 categoria:	 os	 PLS	 246/2004	 e	
504/2009,	 no	 Senado;	 e	 os	 PL	 6509/2009,	 1685/2007,	 1579/2007,	 1496/2007190	
1130/2007	e	6331/2005,	na	Câmara	dos	Deputados.		
Destes	projetos,	3	que	tem	como	intenção	incluir	novos	grupos	populacionais	na	seara	





as	 famílias	 como	 pobres;	 famílias	 pobres	 que	 possuam	 mulheres	 que	 tenham	 sido	
vítimas	 de	 violência	 ou	 adolescentes	 usuários	 de	 drogas	 ou	 ainda	 crianças	 e	
adolescentes	 que	 sejam	vítimas	de	 abuso	 sexual;	 crianças	 e	 adolescentes	 que	 sejam	
órfãos	que	vivam	em	abrigos;	adolescentes	grávidas	em	situação	de	pobreza	ou	extrema	
pobreza;	 indivíduos	 e	 grupos	 familiares	 em	 situação	 de	 rua,	 sem	morada	 fixa.	 Esse	
ultimo	grupo	já	é	englobado	pelo	PBF.	
                                                
190	 Este	 projeto	 também	 foi	 contabilizado	 entre	 os	 que	 pretendem	 incluir	 novas	




pacientes	 em	 tratamento	 para	 tuberculose	 como	 beneficiários	 do	 programa;	 e,	 por	 fim,	 um	
projeto	 que	 incluía	 os	 adolescentes	 de	 16	 a	 18	 anos	 (Antes	 dessa	 modificação,	 eram	
destinatários	do	benefıćio	variável	apenas	as	gestantes,	nutrizes	e	crianças	e	adolescentes	de	
até	 15	 anos,	 no	 limite	 de	 três	 por	 famıĺia)	 das	 famıĺias	 beneficiárias	 como	 destinatários	 do	




ampliar	 os	 critérios	 de	 abrangência	 do	 PBF.	 Englobando	 estratégias	 de	 focalização	
categórica	que	primem	por	determinados	subgrupos.		




que	 os	 fundamentam	 inclinam-se	 para	 uma	natureza	 digamos,	mais	 assistencialista,	
que	enxerga	o	programa	não	como	um	direito,	mas	talvez	como	uma	espécie	de	política	
compensatória	de	todo	o	arcabouço	histórico,	político	e	econômico	tratado	no	primeiro	
capítulo	 do	 presente	 trabalho.	 Não	 se	 trata,	 portanto,	 de	 uma	 expansão	 voltada	 a	
universalização.		
	
3.3.5)	 Projetos	 relacionados	 a	 mecanismos	 de	 blindagem	 política	 e	 controle	
social		
São	 cinco	 os	 projetos	 que	 sugerem	 medidas	 de	 gestão	 relacionadas	 à	 fiscalização,	
mecanismos	de	transparência,	controle	social	e	blindagem	política	do	Programa	bolsa	
Família.	 No	 Senado,	 os	 PLS	 22/2007	 e	 17/2005;	 e,	 na	 Câmara,	 os	 PL	 5325/2009,	
4268/2004	e	3619/2004.		
O	 eixo	 central	 de	 preocupação	 dos	 referidos	 projetos	 é	 sobre	 o	 uso	 político	 e	
clientelístico	 do	 PBF,	 no	 que	 tange	 à	 seleção	 dos	 beneficiários	 e	 ao	 usufruto	 dos	
possíveis	dividendos	em	um	contexto	eleitoral.	Há	projetos	que	 foram	propostos	no	
auge	 da	 crise	 enfrentada	 pelo	 PBF	 perante	 a	 mídia	 e	 a	 opinião	 pública,	 quando	 se	




















benefícios	 como	 determina	 a	 lei.	 Esta	 modificação	 seria	 muito	 mais	 formal	 do	 que	
material,	 tendo	 em	 vista	 que	 o	 viés	 de	 gênero	 do	 PBF	 é	 largamente	 reconhecido	 e	
adotado	desde	a	implementação	do	programa.		
Outro	projeto,	 já	arquivado,	 intentou	 instituir	uma	espécie	de	vale-transporte	social,	
que	 seria	 subsidiado	 pelo	 governo	 federal	 para	 o	 transporte	 urbano	 das	 famílias	
beneficiarias	 do	 programa.	 O	 projeto	 foi	 rejeitado	 por	 ser	 incompatível	 à	 Lei	 de	
Responsabilidade	Fiscal	e	inadequado	ao	orçamento	público.		






















	A	 análise	 do	 parágrafo	 primeiro	 do	 artigo	 quinto	 da	 Constituição	 da	 República	
Federativa	 do	 Brasil	 encerra	 qualquer	 dúvida	 quanto	 à	 aplicabilidade	 dos	 direitos	
sociais,	pois	determina	que	os	direitos	fundamentais	possuem	aplicabilidade	imediata,	
incluindo	aí	os	direitos	 sociais	no	 rol	dos	direitos	 fundamentais	 como	 já	exposto	no	
presente	trabalho.		
Se	 tal	 afirmativa	 parece	 simples	 anuência	 em	 relação	 aos	 direitos	 fundamentais	
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chamados	negativos,	que	normalmente192	demandam	tão	somente	uma	abstenção	por	












da	 Carta	 Constitucional	 que	 densifiquem	 estes	 direitos,	 o	 que	 torna	 todos	 os	
dispositivos	 densificadores	 dos	 direitos	 sociais,	 automaticamente,	 suscetíveis	 do	
entendimento	 do	 art.	 5º	 parágrafo	 primeiro,	 ou	 seja,	 lhe	 conferem	 preponderância	
perante	outros	e	aplicação	imediata.				
É	assim	com	a	assistência	social,	sobre	a	qual	a	CF/88	determina	a	prestação	mesmo	
                                                









195	 “São	direitos	 sociais	a	educação,	 a	 saúde,	a	alimentação,	o	 trabalho,	 a	moradia,	o	 lazer,	 a	






















“o	 acesso	 ao	 ensino	obrigatório	 e	 gratuito	 é	direito	público	 subjetivo”,	 no	parágrafo	
primeiro,	afastando	qualquer	questionamento	quanto	a	isso.		
Estes	 dispositivos,	 por	 serem	 extremamente	 densos,	 são	 exigíveis	 pelos	 cidadãos,	
levando	em	consideração	sua	aplicabilidade	imediata,	sem	dependência	de	intervenção	
por	 parte	 do	 legislador198,	 conforme	 decisão	 do	 Supremo	 Tribunal	 Federal	 (RE	 nº	
166.961-RS).		


















de	 fazê-lo.	Nesse	 sentido	 o	 artigo	 5º,	 parágrafo	 primeiro	 não	 determina	 a	 aplicação	






de	 norma	 de	 cunho	 inequivocamente	 principiológico,	
considerando-a,	 portanto,	 uma	 espécie	 de	 mandado	 de	
otimização	 (ou	 maximização),	 isto	 é,	 estabelecendo	 aos	
órgãos	estatais	a	tarefa	de	reconhecerem	a	maior	eficácia	





com	 as	 regras	 jurídicas	 (e	 nisto	 reside	 uma	 de	 suas	











uma	 presunção	 em	 favor	 da	 aplicabilidade	 imediata	 das	
normas	definidoras	de	direitos	e	garantias	 fundamentais,	
de	 tal	 sorte	 que	 eventual	 recusa	 de	 sua	 aplicação,	 em	
virtude	da	ausência	de	ato	concretizador,	deverá	(por	ser	
excepcional)	 ser	 necessariamente	 fundamentada	 e	
justificada,	 presunção	 esta	 que	 não	 milita	 em	 favor	 das	
demais	normas	constitucionais,	que,	como	visto,	nem	por	
isso	 deixarão	 de	 ser	 imediatamente	 aplicáveis	 e	
plenamente	 eficazes,	 na	medida	 em	que	não	 reclamarem	














dotadas	 de	 um	mínimo	 de	 eficácia,	 no	 caso	 dos	 direitos	
fundamentais,	à	 luz	do	significado	outorgado	ao	art.	5o,	§	
1o,	 de	 nossa	 Lei	 Fundamental,	 pode-se	 afirmar	 que	 aos	
poderes	públicos	 incumbem	a	 tarefa	e	o	dever	de	extrair	
das	normas	que	os	consagram	(os	direitos	fundamentais)	a	
maior	 eficácia	 possível,	 outorgando-lhes,	 nesse	 sentido,	
efeitos	 reforçados	 relativamente	 às	 demais	 normas	
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constitucionais,	 já	 que	 não	 há	 como	 desconsiderar	 a	
circunstância	 de	 que	 a	 presunção	 da	 aplicabilidade	
imediata	e	plena	eficácia	que	milita	em	favor	dos	direitos	
fundamentais	constitui,	em	verdade,	um	dos	esteios	de	sua	
fundamentalidade	 formal	 no	 âmbito	 da	 Constituição.	
Assim,	para	além	da	aplicabilidade	e	eficácia	 imediata	de	
toda	 a	 Constituição,	 na	 condição	 de	 ordem	 jurídico-
normativa,	percebe-se	–	na	esteira	de	García	de	Enterría	–	
que	o	art.	5o,	§	1o,	de	nossa	Lei	Fundamental	constitui,	na	
verdade,	 um	 plus	 agregado	 às	 normas	 definidoras	 de	
direitos	fundamentais,	que	tem	por	finalidade	justamente	a	
de	 ressaltar	 sua	 aplicabilidade	 imediata	
independentemente	 de	 qualquer	 medida	 concretizadora.	
Poderá	afirmar-se,	portanto,	que	–	no	âmbito	de	uma	força	
jurídica	 reforçada	 ao	 nível	 da	 Constituição	 –	 os	 direitos	
fundamentais	 possuem,	 relativamente	 às	 demais	 normas	
constitucionais,	maior	aplicabilidade	e	eficácia,	o	que,	por	
outro	 lado	 (consoante	 já	 assinalado),	 não	 significa	 que	
mesmo	dentre	os	direitos	fundamentais	não	possam	existir	
distinções	 no	 que	 concerne	 à	 graduação	 desta	
aplicabilidade	 e	 eficácia,	 dependendo	 da	 forma	 de	
positivação,	 do	 objeto	 e	 da	 função	 que	 cada	 preceito	













em	 inconteste	 inconstitucionalidade	por	 omissão	 e	 por	 omissão	parcial,	 conforme	o	
caso.200		
                                                
200	SARLET,	Ingo	Wolfgang.	A	eficácia	dos	direitos	fundamentais.	Op.	Cit.,	p.	312. 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O	 trabalho	do	 legislador,	pelo	disposto	na	CF/88	é	 totalmente	vinculado	ao	mínimo	
existencial,	 vez	 que	 acarreta	 a	 própria	 sobrevivência	 dos	 indivíduos	





até	pela	 ineficiência,	 restará	 ao	 indivíduo	perquirir	 a	 tutela	 judicial	 para	os	 sujeitos	
competentes.201	
Maior	 será	o	 grau	de	vinculação	do	Poder	Legislativo	 (determinantes	heterônomas)	
conforme	maior	for	a	densidade	do	direito	constitucional.	O	Poder	Legislativo	estará	
sempre	 sujeito	 às	 ações	 diretas	 de	 inconstitucionalidade	 por	 omissão	 em	 razão	 de	
qualquer	inércia.	202	
Não	 se	 pretende	 no	 presente	 trabalho	 defender	 algum	 tipo	 de	 ativismo	 judicial,	 ou	
mesmo	de	preponderância	do	Poder	Judiciário	perante	os	outros	poderes.	A	tripartição	





























de	 seus	 primeiros	 séculos	 de	 existência	 enquanto	 nação)	 foi	 profundamente	
determinante	para	formar	a	estrutura	econômico-social	do	momento	presente.	Deixou	
no	 Brasil	 um	 legado	 de	 injusta	 desigualdade	 social	 e	 pobreza	 de	 difícil	 e	 lenta	
superação.	 	 Viu-se	 que	 as	 estruturas	 econômicas	 do	 Brasil	 colónia	 devem	 ser	
entendidas	 como	 os	 traços	 formadores	 e	 constitutivos	 do	 sistema	 econômico	 e	 do	
funcionamento	das	relações	econômicas	que	influenciam	e	determinam	as	relações	de	
pobreza	e	o	enorme	e	persistente	abismo	social	no	Brasil.		
Procurou-se	 demonstrar	 que	 as	 formas	 de	 distribuição	 de	 poder	 e	 renda	 são	
constitutivas	de	uma	 sociedade	 e,	 em	última	 instância,	 elementos	 fundamentais	 nos	
contornos	sociais,	econômicos	e	humanísticos	que	essa	sociedade	terá.	Foi	defendida	a	





no	 início	 do	 século	 XX	 que	 apareceram	 os	 primeiros	 documentos	 garantidores	 dos	
direitos	 sociais.	O	Crescimento	da	 importância	dada	aos	direitos	 sociais	 consolidou-
se	no	 início	do	século	XX	ao	mesmo	tempo	em	que	emergia	uma	nova	concepção	de	




Pretendeu-se	 demonstrar	 que	 a	 relevância	 dos	 princípios	 fundamentais	 perante	 os	
































trazem	 os	 direitos	 sociais,	 permitem	 que	 seja	 aflorado,	 sem	 dúvidas,	 um	 direito	
fundamental	dos	indivíduos	a	um	mínimo	necessário	para	a	sua	vida,	não	somente	sua	
existência	 física,	mas	 também	sua	vida	biopsicossocial,	pois	há	uma	dignidade	 sócio	
cultural	 que	 demanda	 níveis	 mínimos	 de	 educação,	 lazer,	 moradia;	 e	 também	 há	 a	










se	 de	 aferir	 não	 somente	 a	 realidade	 a	 que	 se	 deve	 apreender,	 em	 um	processo	 de	
concretização	da	norma,	por	intermédio	dos	dispositivos	constitucionais	que	garantem	
os	 direitos	 fundamentais	 aos	 indivíduos,	 porém	 também	 os	 direitos	 que,	mesmo	 já	











“Constituição	 Dirigente”	 do	 nobre	 professor	 lusitano	 Canotilho,	 e	 ressaltou-se	 que	
mesmo	o	ilustre	jurista	português	tendo	declarado	a	morte	da	Constituição	dirigente	
no	 prefácio	 da	 segunda	 edição	 de	 sua	 tese	 sobre	 o	 dirigismo	 constitucional,	 fê-lo	
tratando	 especificamente	 da	 Constituição	 portuguesa,	 eis	 que	 o	 estágio	 de	







ocorreu	 o	 completo	 abandono	 estatal	 das	 pessoas	 desamparadas,	 mas	 sim	 uma	
diminuição	no	poder	de	intervenção	estatal	perante	realidades	que	já	não	demandavam	
um	alto	nível	de	 intervenção.	Defendeu-se	que	em	um	país	 como	o	Brasil	que	ainda	
possui	 uma	 enorme	 agenda	 social	 a	 cumprir	 isso	 não	 pode	 ser	 posto	 em	




Foi	 salientada	 a	 ideia	 de	 que	 replicar	 as	 concepções	 pós-modernistas	 à	 realidade	
existente	no	Brasil	seria	simplesmente	importar,	de	maneira	acrítica	ideias	de	países	
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desenvolvidos,	 sem	 qualquer	 análise	 da	 realidade	 brasileira,	 nos	moldes	 do	 que	 foi	
explicitado	 no	 primeiro	 capítulo	 do	 presente	 trabalho	 o	 Brasil	 deixou	 de	 ter	 uma	
economia	 colonial	 sem	 entrar	 diretamente	 no	 ciclo	 industrial	 ou	 no	 liberalismo	
econômico	e	então	não	vivenciou	um	legítimo	Estado	Social.	
Por	 fim,	 pretendeu-se	 demonstrar	 que	 análise	 do	 parágrafo	 1º	 do	 artigo	 5º	 da	
Constituição	da	República	Federativa	do	Brasil	em	combinação	com	o	artigo	3º	e	com	a	
leitura	da	Lei	10.835/04	e	dos	posicionamentos	da	melhor	doutrina,	encerra	qualquer	
dúvida	 quanto	 à	 aplicabilidade	 Renda	 Básica	 de	 Cidadania	 no	 âmbito	 nacional	
brasileiro.	Não	se	pretendeu	apresentar	a	Renda	Básica	de	Cidadania	como	solução	para	
todos	os	problemas	sociais	e	econômicos	do	Brasil	e	principalmente	das	populações	






Regulamentar	 a	 Lei	 10.835/04	 que	 institui	 a	 Renda	 Básica	 de	 Cidadania	 é	 tornar	 o	












ALEXANDRINO,	 José	 de	 Melo.	 A	 Estruturação	 do	 Sistema	 de	 Direitos,	 Liberdades	 e	
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     3.2. Contrastando o Bolsa Família e a Renda Básica de Cidadania..................................... .....................91 
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